EDITAL
PREGÃO N.º 27/2015
PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Sorocaba torna público, para ciência dos interessados, que por intermédio de sua pregoeira, designada pela portaria n° 033/2010, realizará licitação na modalidade PREGÃO. O recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação ocorrerá no dia 18 de agosto de 2015, às 9:00 horas, na Sala de Reuniões, em sua sede situada à Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes 2945, Bairro Alto da Boa Vista - Sorocaba/SP.

A presente licitação, cujo tipo é o menor preço global, será integralmente conduzida pela pregoeira, assessorada por sua equipe de apoio e regida nos termos da Lei n.º10.520/02 e, subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93, além da aplicação do disposto na lei Complementar n.º 123/2006 (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), consoante as condições estatuídas neste instrumento convocatório e seus anexos, constantes do processo acima indicado.

Os documentos que integram o presente EDITAL estão dispostos em 08 (oito) anexos, a saber:


ANEXO I – Minuta do Contrato

ANEXO II – Termo de Referência

ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos Habilitatórios

ANEXO IV – Modelo de Procuração

ANEXO V – Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)

ANEXO VI - Modelo de declaração que não emprega menor para licitar com o poder público.


ANEXO VII – Ficha de Credenciamento

ANEXO VIII – Modelo de Proposta
1. OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação, instalação e manutenção de sistema de circuito fechado de televisão (CFTV) e monitoramento nas dependências da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com a descrição constante no Anexo I – Termo de Referência deste edital, contrato pelo prazo de 12 (doze) meses.

1.2 – Os interessados deverão realizar visita técnica ao prédio da Câmara antes da apresentação dos preços, para se certificarem das características e das condições onde os serviços serão realizados, ficando então cientes das dificuldades existentes, dos padrões de acabamento que deverão obedecer, dentre outros que possam interferir na materialização do objeto, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços.

1.2.1 - A visita deverá ser agendada com a Seção de Licitações e Contratos e ser realizada até 2 (dois) dias úteis antes da data de abertura do certame.

1.2.2 – No dia agendado para a visita, o representante deverá comparecer à Seção de Licitações e Contratos e apresentar o seu documento de identidade e uma autorização para realizar a visita técnica, contendo os dados pessoais deste representante e assinada pelo responsável da empresa interessada.

1.2.3 – Realizada a visita técnica, a Seção de Licitações e Contratos entregará ao representante a certidão de visita, que integrará a documentação de Habilitação.


1.2.4 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada empresa interessada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa.
1.3 - A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, conforme preceitua o artigo 65, § 1º da Lei Federal n.º 8666/93.
1.4 – O valor total máximo para contratação é de R$ 515.200,00 (quinhentos e quinze mil e duzentos reais), para o período de 12 meses.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1- Poderão participar desta licitação as empresas que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste edital e cujo objeto social, expresso no requerimento de empresário, contrato social ou estatuto, especifique o ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.

2.2 - As empresas que desejarem participar do pregão deverão entregar à pregoeira dois envelopes fechados, indicando, respectivamente, “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”, contendo na parte externa o número do pregão, nome da empresa, local, data e hora da realização do certame. 

2.3 - Licitantes que queiram enviar seus envelopes via postal (com AR- Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo deste edital, aos cuidados da pregoeira Sra. Marli Siqueira Perez.

2.4 - Em hipótese alguma serão recebidos envelopes após às 09:00 horas do dia 18/08/2015.

2.5 - Não poderão participar as interessadas que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração pública ou que esteja cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Sorocaba.

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 – Os representantes que atuarão em nome da empresa licitante na sessão do pregão deverão apresentar os seguintes documentos para credenciamento, FORA dos envelopes PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO:


a) Cópia autenticada de contrato social, registro comercial, ato constitutivo ou estatuto da empresa licitante


b) Procuração (quando o representante não for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante) – vide item 3.2

c) Documento oficial de identificação com foto do representante e cópia autenticada

d) Declaração de Cumprimento dos Requisitos Habilitatórios – vide item 3.3

e) Declaração de Enquadramento de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) – vide item 3.4

f) Ficha de Credenciamento – vide item 3.5
3.2 – Quando o representante for procurador, deverá ser apresentado instrumento público de procuração ou instrumento particular do sócio ou proprietário que o assina, com firma reconhecida, do qual constem poderes específicos para formular verbalmente os lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de instrumento particular, há modelo disponível no Anexo IV. 

3.3 – As licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. (Modelo em Anexo III)
3.4 – Para as licitantes que se enquadram como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, será exigida a apresentação de declaração, conforme Anexo VI.

3.5 – A licitante deverá apresentar Ficha de Credenciamento, conforme Anexo VII, onde constarão os dados da empresa e do representante necessários para o credenciamento. 

3.6 – Quando apresentadas cópias de documentos pela licitante, essas devem ser autenticadas por cartório ou por servidor da Câmara.


3.6.1 – A autenticação por servidor da Câmara de cópias de documentos será realizada até meia hora antes do horário de abertura do certame.


3.6.2 – Após o prazo citado acima, o servidor da Câmara dará preferência ao credenciamento dos representantes, ficando a realização de autenticação de cópias sujeito à disponibilidade de tempo hábil entre o término do credenciamento até a entrega dos envelopes lacrados à pregoeira.

3.7 - A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de manifestar-se em ata, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

3.8 - Encerrada a fase de credenciamento pela Pregoeira, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatárias. 

3.9 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.
4. DA PROPOSTA

4.1 – Na parte externa do envelope deverá constar a palavra “PROPOSTA”. A proposta, cujo modelo encontra-se no Anexo VIII do edital, deverá ser impressa em papel timbrado, em língua portuguesa, em moeda corrente nacional, com clareza, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem estar rubricadas e a última datada e assinada pelo seu representante legal, devendo constar:


a) Nome (identificação) do licitante, endereço, n.º de telefone e/ou fax, CEP, n.º do CNPJ e e-mail oficial para contato durante a execução do contrato;

b) O preço mensal referente aos serviços de fornecimento do sistema de CFTV e monitoramento, que envolve locação e manutenção constantes no Anexo II, com os seus custos apurados e diluídos por todo o prazo contratual desde a sua assinatura, tendo em vista os investimentos iniciais de aquisição, treinamento, manutenção, componentes de custo de depreciação ao longo do uso;

c) O valor total para o período de vigência do contrato, que é de 12 meses;


c1) Havendo divergência entre preço mensal e o preço total, prevalecerá o preço mensal e havendo divergência entre o preço em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;



c2) Somente será admitida preços com até 02 (duas) casas após a vírgula;

d) As tabelas 1- Descrição dos equipamentos de CFTV, 2 – Descrição dos equipamentos de controle de acesso, 3 – Equipamentos de infraestrutura e cabeamento e 4 – Serviço de vigilância patrimonial, com a indicação de preços unitários e uma única marca para cada produto, com finalidade de atender aos casos de acréscimo, remanejamento e readaptações de equipamentos e serviços, quando solicitadas pela Câmara.

e) Cronograma com a duração do curso para instrução dos servidores da Câmara para utilização do sistema de CFTV e monitoramento;


f) Nome e dados (RG, CPF, cargo que ocupa na empresa) de quem assinará o contrato, na hipótese de adjudicação;

g) Agência bancária e número de conta corrente para pagamentos.


h) Indicação da forma de garantia para contratar a ser oferecida, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, e poderá ser em:


1) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob as formas escriturais, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizada pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (redação dada pela Lei 11.079/04).


2) Seguro garantia



3) Fiança bancária


h1) A garantia será liberada depois de resolvidas todas as pendências relativas a quaisquer punições que porventura possam ser aplicadas à contratada.


h2) O instrumento escolhido para a prestação de garantia deverá ter prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato.
4.2 – Para fins de verificação do atendimento das exigências mínimas solicitadas para o objeto, as licitantes deverão apresentar, junto com a proposta, catálogos (folder) e/ou outra documentação técnica dos materiais e equipamentos ofertados, fazendo constar a identificação e página do documento onde se encontra descrita cada uma das características ofertadas e correspondentes às solicitadas no Termo de Referência, Anexo II (deverão ser apontadas todas as especificações exigidas no Termo de Referência). A não apresentação do catálogo e/ou outra documentação técnica desclassificará a proposta.


4.2.1 - A critério da Pregoeira e Equipe de Apoio, poderão ser realizadas consultas na Internet com a finalidade de dirimir dúvidas ou complementar informações dos catálogos e/ou documentação técnica apresentados pela licitante.
4.3 – A simples participação neste certame indica:


a) a aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;


b) que o preço apresentado abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação (a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e gastos com transportes) bem como os descontos por ventura concedidos;


c) que a licitante vencedora se compromete a efetuar a entrega do objeto desta licitação nas condições constantes de sua proposta;


d) que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para sua entrega.
5. DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 – No dia, hora e local designados neste edital, a pregoeira receberá em envelope distintos e devidamente fechados, as propostas comerciais e os documentos exigidos para habilitação. Os envelopes deverão indicar o n.º deste PREGÃO e conter externamente as indicações “PROPOSTA” E “DOCUMENTAÇÃO”.

5.2 – Abertos os envelopes, será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.

5.3 – Será, então, selecionada pela pregoeira a proposta de menor preço global e as propostas em valores sucessivos e superiores até 10%, relativamente à de menor preço.

5.4 – Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, a pregoeira classificará as melhores propostas seguintes as que efetivamente já tenham sido por ela selecionadas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

5.5 – Às licitantes selecionadas na forma dos itens 5.3 e 5.4 será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço.

5.6 – Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, será realizado um sorteio para decidir qual das licitantes registrará primeiro seu lance verbal.

5.7 – Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias.

5.8 – Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, podendo a pregoeira negociar com as licitantes visando estabelecer um intervalo razoável entre os lances ofertados.

5.9 – Será vencedora da etapa dos lances verbais aquela que ofertar o menor preço global.

5.10 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pela pregoeira, implicará exclusão da licitante apenas na etapa de lances verbais.

5.11 – Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as propostas em ordem crescente, exclusivamente pelo critério de menor preço.


5.11.1 – Havendo participação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e, ocorrendo empate, na forma estabelecida no art. 44 e §§ da Lei Complementar n.º 123/2006, proceder-se-á na forma estabelecida no art. 45 da mesma lei.

5.12 – A pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, conforme este edital e seus anexos, e decidirá motivadamente a respeito.

5.13 – Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias somente da licitante que a tiver formulado.

5.14 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta, após transcurso da competente fase recursal.

5.15 – Se a oferta não for aceitável, ou se a proponente não atender as exigências habilitatórias, a pregoeira examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal.

5.16 – Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pela pregoeira e licitantes presentes.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1 – A habilitação ao presente pregão poderá ser demonstrada através da apresentação dos seguintes documentos:


6.1.1 – Documentos referentes à Regularidade Fiscal e Trabalhista:


a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;


c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital, através da apresentação da Certidão que comprove regularidade fiscal junto ao Estado, da sede da licitante;


e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede da licitante, através da apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários;

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio de Certificado de regularidade (CRF), dentro do prazo de validade;


g) Prova de regularidade com o Sistema de Seguridade Nacional (INSS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa (CPD-EN), relativa a contribuições previdenciárias, dentro do prazo de validade;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, em cumprimento a Lei n.º 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST n.º 1.470/2011;


6.1.1.1 – Observações quanto às certidões solicitadas nas alíneas “c” e “g” acima:




a) “Em razão às mudanças trazidas pela Portaria Conjunta RFB/PGNF n.º 1751, de 02/10/2014, que dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, e suas alterações, a licitante poderá apresentar a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, dentro do prazo de validade nela indicado, em substituição às certidões solicitadas nas alíneas “c” e “g” do item 6.1.1 deste edital. 




b) A licitante que possuir a Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – exigida no item 6.1.1.c – e a Certidão Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa (CPD-EN), relativa a contribuições previdenciárias – solicitado no item 6.1.1.g –, dentro do prazo de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a certidão mencionada na alínea “a” acima.”

6.1.2 – Documentos Referentes à Habilitação Jurídica, conforme o caso:


a) Cédula de identidade e registro comercial, no caso de empresa individual;


b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;


c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;


d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
         
6.1.2.1 – A licitante que apresentar um destes documentos no ato do credenciamento, conforme item 03 deste edital, está dispensada de apresentá-los dentro do envelope de Documentação.

6.1.3 – Documento referente à qualificação econômico-financeira:



a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

b) Prova de possuir capital social registrado e integralizado não inferior a 10% do valor estimado para contrato, ou seja, R$ 51.520,00 (cinquenta e um mil e duzentos reais), comprovado através da apresentação da cópia do Certificado de Registro Cadastral ou da alteração contratual devidamente registrada na Junta Comercial. Também será aceita a comprovação de qualificação econômica financeira, através do Patrimônio Líquido da Empresa. 


6.1.4 - Documento referente à qualificação técnica:


a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica atualizada na entidade profissional competente CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou entidade correspondente, em nome da empresa, com seus respectivo(s) responsável(s) técnico(s), com no mínimo 01 (um) com formação em engenharia elétrica/telecomunicações.


b) Atestado(s) de capacidade técnica, em papel timbrado da declarante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado e em nome da licitante, comprovando a aptidão desta para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste certame, e que possui a capacidade em atender às demandas da Câmara Municipal de Sorocaba, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia (CREA) e acompanhado(s)  do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico – CAT.



b.1) Considerar-se-á compatível a execução de serviços de implantação e instalação de sistema de CFTV e monitoramento, composto de circuito fechado de televisão monitorado localmente, em quantidade não inferior a 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado, devendo para tanto, ser comprovado o fornecimento de sistema eletrônico de vigilância com implantação e instalação de câmeras e infraestrutura de cabos ópticos, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 30, da Lei 8.666/93.

c) Indicação da equipe técnica responsável pelos serviços, composta, no mínimo, por um Supervisor de Segurança Patrimonial e  engenheiro eletricista/telecomunicações responsável técnico detentor das CAT’s citadas no subitem “b”; acompanhada de declaração expressa do engenheiro de que tem ciência e aceita a sua indicação para a realização do objeto da licitação.
 
6.1.5 – Documentos complementares:

 
a) Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93), conforme Anexo VI;

b) Certidão de visita técnica expedido pela Câmara Municipal de Sorocaba.




c) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que possui os documentos constantes nos subitens c.1 a c.3 e que deverão ser entregues no momento da assinatura do contrato e em vigência:





c.1) Certificado de Regularidade de Situação de Cadastramento perante a Divisão de Registros Diversos da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, em nome do licitante, emitido pelo Departamento Estadual de Polícia Científica;




c.2) Comprovação da Autorização para funcionamento (Alvará) expedido pelo Ministério da Justiça, conforme art. 20 da Lei Federal 7.102/83 e suas alterações, atualizadas pelas leis 8.863/94 e 9.017/95, acompanhada da revisão em vigor, nos termos do capítulo III, da seção I, da Portaria n. 387, de 28/08/2006, do Departamento de Polícia Federal.




c.3) Certificado de Segurança, em nome do licitante, emitido pela Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal, para cumprimento do disposto no artigo 8º e 9º da Portaria 3233, de 10/12/2012 do Departamento de Polícia Federal.
6.2 – Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento licitante (matriz ou filial) ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e contribuições pela matriz, que deverá ser comprovada por documento próprio e estarem vigentes a época da abertura do envelope contendo a documentação.
6.3 - Na hipótese de não constar o prazo de validade nos documentos exigidos acima, a pregoeira aceitará como válidos os documentos expedidos até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data fixada para a apresentação dos envelopes.
6.4 – Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis, ainda que autenticadas.

6.5 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão comprovar sua regularidade fiscal na forma estabelecida nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006.
6.6 – Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticada pelo servidor da Câmara no ato de sua apresentação, nos termos do item 3.6 deste edital.  

7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

7.1 – No julgamento das propostas será considerado o critério de menor preço global, desde que atenda as exigências deste edital.

7.2 – O objeto desta licitação será adjudicado à licitante cuja proposta seja considerada vencedora do certame.

7.3 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos, assim considerados aqueles que estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do art. 48 da Lei n.º 8.666/93.

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o rito previsto no inciso XVIII do art. 4º da Lei n.º 10.520/02.

8.2 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, junto a Comissão Permanente de Licitação.

8.3 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.4 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora.

9. DO PRAZO

9.1 – O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.
9.2 – O adjudicatário deverá assinar o contrato no prazo máximo de 03 (três) dias após a convocação feita pela Câmara, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério desta Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10. DAS PENALIDADES

10.1 – A vencedora do certame que descumprir qualquer das cláusulas ou condições do presente edital ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei n.º 10.520/02, bem como aos arts. 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93.

10.2 – Nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, pelo inadimplemento de qualquer cláusula ou condição do contrato, ou pela inexecução total ou parcial do mesmo, a Câmara aplicará as seguintes sanções, de acordo com a infração cometida, garantida a defesa prévia:

a) Advertência;


b) Multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, em que, sem justa causa, a contratada não cumprir com as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93;


c) Multa de até 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, além da rescisão, no caso de reincidência dos motivos previstos nas alíneas “a” e “b”;

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pelo descumprimento de qualquer cláusula constante no contrato;


e) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Presidente da Câmara, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
10.3 – Sem prejuízo das sanções previstas no item 10.2, poderão ser aplicadas ao inadimplente outras contidas na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, graduável conforme gravidade da infração, até 20 % (vinte por cento) do valor do contrato;
10.4 – Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros monetários de 1% (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

10.5 – Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa, e publicação no órgão de imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 – As despesas decorrentes da contratação do objeto deste pregão correrão à conta 01.01.003.3.90.39.00 no orçamento para o exercício em curso.

12. DO PAGAMENTO
12.1 – Disposto na Cláusula 06 – Das Condições de Pagamento, da Minuta de Contrato, Anexo I deste edital.
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 – Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativa a presente licitação.

13.2 – A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13.3 – A pregoeira, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais, observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
13.4 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências, ou impugnar o ato convocatório do pregão, quanto às falhas ou irregularidades que o viciarem.


13.4.1 – Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente pregão, poderão ser solicitados à pregoeira através do e-mail: licitacoes@camarasorocaba.sp.gov.br.

13.4.2 – Os pedidos de impugnação deverão ser encaminhados por escrito à pregoeira e protocolados na Seção de Protocolo da Câmara Municipal de Sorocaba.

13.5 – Informações poderão ser solicitadas à Seção de Licitações e Contratos, através do telefone (15) 3238-1111, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 17:00.
Sorocaba, 30 de julho de 2015.

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES

Presidente

ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA E A EMPRESA ....................................., DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA para prestação de serviços de implantação, instalação e manutenção de sistema de circuito fechado de televisão (CFTV) e monitoramento nas dependências da Câmara Municipal de Sorocaba.
Entre a Câmara Municipal de Sorocaba, C.N.P.J\M.F. n.º 50.333.616/0001-52, com sede nesta cidade à Av. Eng.º Carlos Reinaldo Mendes n.º 2945 – Alto da Boa Vista – Sorocaba - SP, denominada simplesmente CÂMARA, neste ato representada por seu Presidente, Gervino Cláudio Gonçalves, portador do RG n.º ............. e CPF n.º ............., e ......................, C.N.P.J. n.º ............., com sede na rua ............, Bairro ..........., na cidade ..........., neste ato representada por ..........., portador do R.G. n.º ............. e C.P.F. n.º ..........., denominada  simplesmente CONTRATADA, é lavrado o presente contrato, nos termos do Pregão n.º 27/2015, Lei Federal n.º 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8666/93 e suas alterações, conforme normas e condições a seguir descritas:

CLÁUSULA 01 – DO OBJETO

1.1 – Visa o presente a prestação de serviços de implantação, instalação e manutenção de sistema de circuito fechado de televisão (CFTV) e monitoramento nas dependências da Câmara Municipal de Sorocaba, conforme as especificações constantes no Anexo II do edital do Pregão n.º 27/2015 e proposta apresentada pela contratada.
1.2 - A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, conforme preceitua o Artigo 65 § 1º da Lei Federal n.º 8666/93.
CLÁUSULA 02 – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

2.1 - Fazem parte deste contrato o edital do Pregão n.º 27/2015 e a proposta da contratada, no que não contrarie este contrato.
CLÁUSULA 03 - DAS OBRIGAÇÕES 

3.1 – No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá entregar à Câmara, na forma original ou cópia autenticada, os documentos citados no item 6.1.5 – Documentos Complementares, subitens c.1 a c.3, do edital do Pregão n.º 27/2015.
3.2 - A contratada deverá designar por escrito, no ato da assinatura do contrato, um preposto, o qual deverá permanecer no local da prestação de serviços, para fiscalizar a execução do contrato, prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, conforme art. 68 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, informando seu nome, cargo e formas de contato (telefone, e-mail, endereço). 


3.2.1 - Através do preposto designado, a contratada deverá prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Câmara no prazo indicado em notificação.

3.3 – A contratada entregará à Câmara, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de assinatura do contrato, a garantia correspondente a 5% do valor do contrato na forma indicada em sua proposta. 


3.3.1 - A Câmara fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste contrato ou reparar danos decorrentes de ação ou omissão da contratada ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.


3.3.2 - A autorização contida no subitem anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, depois de esgotado o prazo recursal.


3.3.3 - A contratada se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela Câmara.


3.3.4 - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis.


3.3.5 - Ocorrendo aditamento, a contratada deverá complementar a garantia proporcionalmente, 05 (cinco) dias após a assinatura.

3.3.6 - A garantia será restituída, por solicitação da contratada, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à Câmara.

CLÁUSULA 04 – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
4.1 – O prazo máximo para a finalização da implantação, treinamentos e disponibilização do serviço será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato.

4.1.1 – A critério exclusivo da Câmara, poderão ser tolerados atrasos no cumprimento do item 3.2, se ocorrerem motivos relevantes devidamente justificados.
4.2 – Os empregados da contratada deverão circular nas dependências da Câmara devidamente identificados através de uniformes, crachás ou outros meios de fácil visualização, fornecidos pela contratada.  

4.3– A Câmara não receberá em seu prédio qualquer entrega proveniente de fornecedores da contratada. A entrega deverá ser realizada com a presença do representante da contratada.


4.3.1 - Caberá à contratada providenciar o devido descarregamento dos equipamentos quando da entrega e conduzi-los de forma adequada até o seu destino.
4.4 - A Câmara não se responsabilizará pela guarda de produtos, materiais, ferramentas e qualquer outro material fornecido pela contratada.
4.5 – Fica sob responsabilidade da Contratada, efetuar todo serviço de infraestrutura, incluindo parte elétrica e Iógica, fornecendo os materiais e a mão-de-obra para a realização da rede e o seu funcionamento. Estas atividades envolvem, por exemplo, retirar as placas do forro; realizar os furos nas paredes; instalação dos eletrodutos, acessórios, caneletas, curvas, conduletes, rodapés, buchas, terminais, conectores, derivações e demais acessórios; recompor alvenarias danificadas, assim como forros e pinturas.
4.6 - A contratada deverá seguir o padrão de acabamento, cores, textura, layout etc. existente na Câmara para a execução do objeto contratual e reparação de qualquer dano, se ocorrer.
4.7 – Os equipamentos retirados das instalações do prédio pela contratada terá destinação definida pela Câmara, devendo os mesmos permanecerem no prédio.
4.8 - A contratada é responsável pela destinação correta de resíduos gerados pela execução do objeto, bem como pela Iimpeza final de toda área em que foi executado o serviço.
4.9 - A contratada deverá manter a Iimpeza das proximidades do Iocal visando minimizar transtornos e tomar todas as precauções e cuidados necessários, inclusive instalando sinalização de segurança no local, para prevenir as pessoas de acidentes, bem como evitar danos ou prejuízos.
4.10 - A contratada fica obrigada a executar os serviços que forem determinados pela Câmara em horários fora do expediente, bem como em finais de semana e feriados, sempre que esta julgar conveniente para que os serviços não sofram interrupção, cabendo ao fiscalizador do contrato agendar essas ocasiões com a contratada.
4.11 - A contratada deverá escolher e contratar pessoal a ser fornecido em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, observando, rigorosamente, todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, contribuições ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora, não cabendo transferir a responsabilidade, em hipótese alguma, à Câmara.
4.12 - Poderá a Câmara, a qualquer tempo, solicitar à contratada a substituição de qualquer de seus funcionários ligados diretamente aos serviços, inclusive do engenheiro preposto, o que deverá ocorrer num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da notificação, desde que haja motivo danoso ao bom andamento dos serviços.

4.13 – A contratada deverá providenciar, a suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento das obras e serviços e as aprovações respectivas, inclusive de projetos complementares e recolhimento do ART.
4.14 - A contratada se compromete a fornecer todo o instrumental e equipamentos de proteção individuais (EPI´s), bem como materiais, ferramentas, máquinas, utensílios e mão de obra especializada e necessária para a execução dos serviços.

4.14.1 – A falta de quaisquer daqueles citados no item anterior não justifica a paralisação da execução do objeto; a Câmara não disponibilizará seus pertences ou servidores à contratada.

4.15 - A contratada deverá providenciar a correção ou a substituição de todo o material utilizado que apresentar qualidade duvidosa ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus para a Câmara, em conformidade com o estabelecido no edital e seus anexos.

4.16 - É de responsabilidade da contratada as despesas referentes a fretes, locomoção, tributos e outros, decorrentes da prestação do serviço, incluindo, também, todo material necessário, mão de obra, equipamentos, locação de caçamba e contêiner, enfim, todas as despesas necessárias para a execução total do objeto.

4.17 - A contratada responderá por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio da Câmara, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.
4.18 - A contratada se responsabilizará integralmente pelo Iocal onde será executado o serviço, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos neles contidos, obrigando-se à reparação total da perda em caso de furto ou roubo, incêndios e acidentes, desde o início do serviço até a sua conclusão.

4.19 – A contratada deverá executar todos os serviços não citados explicitamente neste contrato e no Edital, mas necessários à entrega dos serviços acabados e em perfeitas condições de uso e funcionamento.

4.20 - Concluída a instalação e configuração, a contratada deverá efetuar, nas dependências da Câmara, o treinamento que se fizer necessário para a operação do sistema, aos usuários indicados pela Câmara.

4.21 - A contratada deverá informar por escrito a conclusão da implantação e treinamento e quando o sistema de câmeras de segurança estará apto para iniciar o monitoramento. 

4.22 – Executada a fase de instalação e treinamento, será recebido: 


a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada; 


b) Definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após 30 (trinta) dias da emissão do termo de recebimento provisório, devendo neste período o responsável pelo recebimento realizar vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

4.22.1 - Somente será emitido o termo de recebimento definitivo se atendidas as determinações do edital e seus anexos.


4.22.2 - Constatadas irregularidades no objeto, o fiscalizador do contrato formalizará a recusa e, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 



a) Rejeitá-lo se não corresponder às especificações do Termo de Referência - Anexo II do Edital, determinando sua substituição/correção; 



b) Em caso de defeito ou desconformidade com o Termo de Referência, será concedido o prazo determinado pela Câmara para regularização ou substituição. 

4.23 - Após o recebimento definitivo do objeto e efetivo início do monitoramento, a contratada poderá iniciar a cobrança pelo serviço prestado.
4.24 - A contratada responderá única e exclusivamente, pela imperfeição, insegurança ou falta de solidez dos trabalhos executados.

4.25 - A contratada é responsável pela manutenção técnica dos equipamentos e materiais instalados na Câmara, garantindo, sempre, o seu perfeito funcionamento, sem ônus para a contratante durante toda a vigência do contrato.

4.26 - Qualquer manutenção ou intervenção que seja necessário nos equipamentos e materiais instalados no prédio da Câmara, mesmo que não implique na inoperância dos serviços ou na alteração das suas características, deverá ser previamente informada e agendada com o fiscalizador do contrato.
4.27 - A contratada é responsável por cumprir todos os postulados legais para a perfeita execução do objeto do contrato.

4.28 - O objeto deste contrato não poderá ser sub-empreitado no seu todo ou parcialmente.
4.29 - A contratada deverá estar ciente de que a Câmara poderá, quando julgar necessário, exigir a comprovação de procedência dos equipamentos fornecidos, a relação dos fabricantes e respectivos endereços, comprovantes de compra.
4.30 – A contratada deverá apresentar a documentação referente às alterações do sistema que, porventura, possam ocorrer durante a execução contratual. 
4.31 – O contato entre a Câmara e a contratada será realizado através dos números de telefone e fax e do e-mail informados em proposta, sendo de responsabilidade da contratada comunicar a alteração dos mesmos.

CLÁUSULA 05 – DA GARANTIA

5.1 – A CÂMARA rejeitará, no todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com o Contrato.

5.2 – A contratada é obrigada, mediante notificação desta Câmara, a substituir no prazo indicado, às suas expensas, os produtos que estiverem em desacordo com o exigido em contrato.

5.3 – A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

5.4 – Caso a contratada deixe de prestar os serviços contratados, por razões que ela der causa, fica a Câmara no direito de contratá-los de qualquer outra empresa, por sua conta exclusiva, ficando a mesma obrigada a cobrir despesas não só do objeto contratado, como outras decorrentes, em razão de sua inadimplência.
CLÁUSULA 06 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1 – A Câmara pagará a 1ª parcela do valor contratual à contratada somente após a emissão do termo de recebimento definitivo e após o efetivo início da operação total do sistema de CFTV e monitoramento. 

6.2 - O prazo máximo para efetivação do pagamento será de 10 (dez) dias contados da data de aceite do fiscalizador do contrato, quanto ao objeto executado e após a verificação de cumprimento de exigências contratuais, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, acompanhada da prova de regularidade para com a Seguridade Social (CND/INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS/FGTS), sem o que a Câmara poderá recusar o recebimento dos mesmos.


6.2.1 - O pagamento mencionado no item anterior será feito somente através de conta corrente da contratada, valendo como recibo o comprovante de depósito.

6.2.2 - Deverá constar do Documento Fiscal : Pregão n.º 27/2015, bem nome de banco, agência e número de conta corrente.

6.2.3 - A contagem do prazo de vencimento do Documento Fiscal dar-se-á somente após a data de liberação e não da data de sua emissão.

6.2.4 – A contratada deverá emitir notas fiscais distintas ou com campos distintos, para discriminação dos serviços e equipamentos, visando o recolhimento dos respectivos tributos.

6.3 - Se forem constatados erros no Documento Fiscal, desconsiderar-se-à a data de vencimento previsto, até que o erro seja corrigido. O pagamento será efetuado no 5º (quinto) dia útil após a apresentação dos documentos corrigidos.


6.3.1 - Se o erro for da contratada, o valor do Documento Fiscal não será corrigido entre o período de vencimento previsto e o efetivo pagamento.

6.4 - A Câmara reserva-se o direito de descontar do valor do Documento Fiscal os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais.
          6.4.1 – A contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar os possíveis atrasos de pagamento, no tempo previsto na art. 78, inciso XV, da Lei Federal n.º 8.666/93.
6.5 – Por eventuais atrasos de pagamentos não ocasionados pela contratada, a Câmara realizará a remuneração pelo índice de correção de caderneta de poupança, conforme o art. 1º-F da Lei Federal n.º 9.494, de 1997.
CLÁUSULA 07 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1 – O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério das partes, nos limites legais permitidos, no artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA 08 - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

8.1 - O preço proposto será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato. 

8.2 – O preço será reajustado, desde que solicitada formalmente pela contratada, mediante aplicação de INPC, sem prejuízo do disposto no § 1º, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93 e observando-se demais disposições legais.

8.2.1 – Ocorrendo o reajuste, este será aplicado para os serviços realizados a partir do dia 01 do 13º mês.
CLÁUSULA 09 – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

9.1 - As despesas com a execução deste contrato correrão por conta da dotação do orçamento vigente, código 01.01.00.3.3.90.39.00.
CLÁUSULA 10 – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES E SANÇÕES
10.1 – Nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, pelo inadimplemento de qualquer cláusula ou condição do contrato, ou pela inexecução total ou parcial do mesmo, a Câmara aplicará as seguintes sanções, de acordo com a infração cometida, garantida a defesa prévia:

a) Advertência;


b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, em que, sem justa causa, a contratada não cumprir com as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93;

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, além de rescisão, no caso de reincidência dos motivos previstos nas alíneas “a” e “b”;

d) Multa de até 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato pelo descumprimento de qualquer cláusula constante no contrato;
          e) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Presidente da Câmara, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

10.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no item 10.1, poderão ser aplicadas ao inadimplente outras contidas na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, graduável conforme gravidade da infração, até 20 % (vinte por cento) do valor do contrato;
10.3 – Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros monetários de 1 % (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente;
10.4 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa, e publicação no órgão de imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.
10.5 – As importâncias relativas às multas poderão ser descontadas dos Documentos Fiscais.

CLÁUSULA 11 - DA RESCISÃO

11.1 - A rescisão dar-se-á, também, automática e independentemente de qualquer aviso judicial ou extrajudicial, caso ocorra alguma das hipóteses elencadas no Artigo 78 da Lei Federal n.º 8.666/93.

11.2 - A aplicação das penalidades supra não exonera o inadimplente de eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar.

CLÁUSULA 12 - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO
12.1 - Em caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece integralmente os direitos da CÂMARA, previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.666/93 alterada pela Lei Federal 8.883/94, sem prejuízo de indenização por perdas e danos que a rescisão possa acarretar.

CLÁUSULA 13 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 - O presente contrato é regido pelas normas da Lei n.º 10.520/02, Lei n.º 8.666/93 alterada pela Lei Federal 8.883/94, e nos casos omissos, subsidiariamente pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA 14 – DAS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO

14.1 - Fica a contratada obrigada a manter durante toda a execução deste contrato todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas por ocasião do processo licitatório.
CLÁUSULA 15 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1 - Em conformidade com o art. 67 e seus parágrafos, da Lei n.º 8.666/93, a Câmara designará o servidor Diretor de Divisão de Apoio Interno para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato. O fiscalizador poderá designar outros funcionários para auxiliá-lo no exercício da fiscalização.

14.2 – O fiscal do contrato será responsável por:


a) Acompanhar a execução do objeto, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do contrato;


b) Orientar a contratada quanto ao cumprimento do item 4.3 deste contrato; 

c) Acompanhar o prazo de garantia dos equipamentos e serviço, bem como tomar providências necessárias para acioná-la;

d) Atestar a nota fiscal.
CLÁUSULA 16 – DO VALOR TOTAL DO CONTRATO

16.1 - É dado ao presente contrato o valor total de R$ xxxx,xx (xxxxxxxxxx reais).
CLÁUSULA 17 – DO FORO

17.1 - Elegem o Foro da Comarca de Sorocaba para a solução de quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.
E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para fins e efeitos legais.

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação e instalação de sistema de circuito fechado de televisão (CFTV) e monitoramento na Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com a descrição deste anexo, pelo prazo   de 12 (doze) meses.

Objetivo

Implantação do Sistema de CFTV e monitoramento na Câmara Municipal de Sorocaba, conforme especificações e níveis de serviços estabelecidos neste Memorial Descritivo.

Considerações Gerais

O Sistema de CFTV e monitoramento, objeto desta licitação, é um recurso tecnológico que tem por objetivo intensificar a capacidade de vigilância e monitoramento permanente de ambientes públicos e privados, de violações, intrusões, depredações e demais ocorrências criminosas e com isso gerar maior eficiência nas intervenções preventivas e repressivas e ainda auxiliar no processo investigativo para a identificação de infratores. É uma fonte inestimável de informações e subsídios no auxílio às atividades de inteligência e aos Órgãos de Segurança.

O Sistema de CFTV e monitoramento não tem a capacidade efetiva de coibir, apenas inibir ações criminosas contra o Patrimônio Público. É um instrumento de DISSUASÃO, PREVENÇÃO e INVESTIGAÇÃO.

Composição do Sistema de CFTV e monitoramento
- Instalação e locação de sistema de circuito fechado de televisão (CFTV), controle de acesso e central de monitoramento local;
Descrição dos Serviços

1. Sistemas de CFTV e de Controle de Acesso.

1.1. Instalação e locação de sistema de circuito fechado de televisão (CFTV) e central de monitoramento, incluindo infraestrutura necessária, nas dependências da Câmara Municipal de Sorocaba para a captura e gravação de imagens local mantendo o arquivo por até 30 dias;

1.2. Instalação e locação de sistema de controle de acesso na sala de monitoramento da Câmara Municipal de Sorocaba incluindo infraestrutura necessária;

1.3. Prestação de serviços de Manutenção Técnica Preventiva e Corretiva, contemplando inclusive a reparação ou substituição de qualquer um dos equipamentos que compõem o Sistema de CFTV, central de monitoramento e controle de acesso, de forma a mantê-los funcionando em condições normais, com a finalidade de diminuir as possibilidades de paralisação do sistema de vigilância eletrônica;

2. Descrições Gerais.

2.1. Os equipamentos a serem instalados deverão atender as especificações mínimas exigidas neste termo de referência.
2.2. Os catálogos dos equipamentos a serem instalados deverão ser encaminhados para a aprovação pela Câmara previamente à instalação do sistema.
2.3. Os serviços de instalação, bem como aqueles de infraestrutura, serão executados pela contratada, incluindo todo e qualquer material necessário para a completa instalação dos equipamentos, bem como transporte de materiais e pessoal, serviços de tubulação, cabeamento e adaptação de instalações elétricas, interligando os pontos de instalação a serem ativados.
2.4. Entende-se por instalação a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação entre si e com quadros e painéis, a alimentação elétrica de todos os equipamentos, execução de testes e a colocação em operação de todo o sistema. Inclui os serviços de adequação de painéis, de montagem, de instalação, testes, calibração e inclusive obras civis, se houver.
2.5. Os serviços a serem executados, conforme este termo de referência, deverão ser supervisionados por um Engenheiro de Telecomunicações/Eletricista da contratada, que deverá ser o responsável técnico pelo projeto da infraestrutura a ser implantada e pela instalação dos equipamentos de segurança eletrônica que compõem o sistema, uma vez que envolverá tensões elétricas que poderão causar danos materiais e físicos. 
2.6. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e desempenho, devendo a contratada implementar a solução mais adequada para o caso concreto, de modo a otimizar a qualidade dos serviços e a buscar a melhor integração entre materiais, equipamentos, instrumentos e outros componentes a serem locados, entre si e com o serviço de monitoramento, fazendo funcionar eficientemente o sistema como um todo.
2.7. A contratada deve proceder à instalação dos equipamentos e acessórios integrantes do sistema de vigilância eletrônica obedecendo às normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. O mesmo procedimento deve ser adotado para equipamentos e acessórios que venham a ser substituídos. Será obrigatório ainda, na instalação, o aterramento de todos os equipamentos que compõem os sistemas a fim de se evitar a queima dos mesmos por variação na tensão e outros tipos de perturbações.
2.8. A contratada deverá manter os cabos e equipamentos dos racks organizados (estruturados) e devidamente identificados.
2.9. Todos os custos de instalação, bem como todos os equipamentos, materiais e infraestrutura necessária devem ser de responsabilidade da contratada. Eventuais exceções, para utilização de infraestrutura existente nos endereços, deverão ser analisadas e aprovadas pela Câmara.
2.10. Será de inteira responsabilidade da contratada a guarda e a manutenção de equipamentos e/ou materiais de sua propriedade, que sejam colocados para uso durante a execução dos serviços.
2.11. A contratada deve identificar todos os equipamentos e infraestrutura de sua propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Câmara.
2.12. Após concluir os serviços de instalação, a contratada deve retirar todo o material existente, entulho ou quaisquer materiais remanescentes do trabalho executado. Os locais deverão ser entregues em perfeitas condições de higiene e limpeza, bem como acompanhar os padrões estéticos da Câmara.
2.13. Ao final da instalação a contratada deverá providenciar o MEMORIAL DESCRITIVO DE INSTALAÇÃO (As Built), indicando todos os equipamentos e infraestrutura instalados, suas especificações, notas técnicas das instalações referentes a interferências arquitetônicas efetuadas e/ou outras medidas ou problemas encontrados, bem como emitir um ART de execução do projeto.
2.14. A contratada deverá prestar serviços eventuais, compreendendo:
2.14.1 . A desinstalação e a reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente de alteração interna de layout ou reforma, será objeto de cobrança conforme valores definidos em Proposta Inicial. 
2.15. Nos ambientes internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser afixadas placas informativas com os seguintes dizeres:” O AMBIENTE ESTÁ SENDO FILMADO. AS IMAGENS SÃO CONFIDENCIAIS E PROTEGIDAS NOS TERMOS DA LEI.”
2.15.1.1. As placas deverão ser afixadas de maneira a permitir sua perfeita visualização pelo público, nos pontos de entrada e de saída dos ambientes, e ter as seguintes características: (i) dimensões mínimas de 30 (trinta) por 30 (trinta) centímetros; (ii) letras grafadas na cor preta sobre fundo amarelo.
2.16. A contratada deverá fornecer os Manuais de Operação do Sistema de CFTV, central de monitoramento e controle de acesso, no momento da sua entrega efetiva/início da operação e treinar os usuários afim de capacitá-los para a perfeita utilização dos respectivos equipamentos e sistemas eletrônicos e correta observância a todos os procedimentos do Sistema. As eventuais substituições de funcionários, usuários do sistema, pela Câmara, deverão ser comunicadas, oficialmente, à contratada, para que esses sejam capacitados a operarem o sistema em questão, sem prejuízo no seu funcionamento.
2.17. Todos os softwares e aplicativos utilizados nos sistemas devem estar em conformidade com a legislação vigente e devidamente licenciados pelo fabricante, nas quantidades necessárias aos equipamentos fornecidos, escritos na Língua Portuguesa, possuírem representações no País para suporte técnico imediato em caso de necessidade. A instalação deve ser facilitada, via CD, que deverá fazer parte integrante do pacote de aquisição ou via Internet. O mesmo devendo acontecer com as atualizações de versões.
2.18. O sistema de CFTV, a central de monitoramento e o sistema de controle de acesso deverá permanecer em funcionamento quando da falta de energia, através do uso de nobreaks e/ou baterias que suportem pelo menos 30 minutos de black-out.
2.19. Para todas as instalações será exigido que os equipamentos se encontrem devidamente aterrados para que se evitem eventuais queimas dos mesmos por variação na tensão e outros tipos de perturbações.
3. Recursos Técnicos do Sistema de CFTV e monitoramento.

3.1. Sistema de CFTV.

3.1.1. Sistema de monitoramento e gravação digital local: Deverá ser composto por um equipamento digital de gravação em Hard Disk com armazenamento mínimo de 30 dias, que terá a função de receber até 16 imagens de câmeras de vídeo por equipamento, tratando-as de forma que as imagens estejam disponíveis localmente e remotamente através de protocolo TCP/IP. O equipamento já deverá vir com software instalado em português para facilitar o manuseio dos usuários, contemplando os itens abaixo:
· Transmissão Intranet: O Sistema CFTV deverá permitir a conexão de rede LAN E WAN, para que outros computadores locais possam acessar as imagens gravadas mediante a confirmação de login.

· Transmissão via Internet: Deverá possuir a capacidade de enviar imagens através do protocolo TCP/IP para qualquer lugar fora da central de monitoramento, utilizando para isso a rede banda larga que será fornecida pela Câmara. Deverá permitir o acesso de imagens já gravadas sem prejudicar a gravação das mesmas.

· Ajustes: O sistema deverá permitir a personalização de características de vídeo, como qualidade da imagem (resolução), brilho, contraste, cor e sensibilidade de forma independente para cada câmera conectada ao sistema, além de possibilitar a visualização da imagem em telas sequenciais, lado a lado (em mosaico desejável), ou tela cheia.

· Agendamento: Deverá permitir ao administrador do sistema gerenciar o horário e data para início de gravações automáticas, ou pré-agendadas.

· Identificação: O sistema deve possibilitar a inserção de data, horário e nome da câmera para que este seja gravado nos arquivos para posterior reconhecimento do evento.

· Visualização das imagens: O Sistema deverá permitir a busca das imagens gravadas por eventos, data, hora, câmera e possuir a capacidade de apresentá-la em tela cheia. Em caso de alarme o sistema deve possuir a capacidade de gravação pré-alarme que gravam segundos antes do evento.

· Detecção de movimento: Deve permitir ao administrador a configuração do sistema individualmente para cada câmera, criando faixas de detecção através de selecionamento de quadros de imagens previamente gravadas. Criando assim o chamado alarme virtual, que não utiliza nenhum outro tipo de sensor de movimento.

· Proteção por senha: Todas as alterações de programações e visualizações de imagens deverão ser feitas com a autorização, que será dada por senha e diversos níveis de usuários, como administrador, supervisor e operador. Para cada alteração realizada, deverá ser criado automaticamente um registro (arquivo de sistema) que gravará informações de quem, quando e onde as alterações foram feitas, importante que este arquivo não possa ser manipulado nem mesmo pelo administrador do sistema, esta opção garantirá que o sistema realmente é seguro e inviolável.

· Acesso: O Sistema deve permitir o acesso de mais de um usuário simultaneamente, sem o prejuízo da gravação das imagens.

· Backup: O NVR deverá permitir a gravação das imagens em modo de backup, que poderá ser realizado manualmente ou automaticamente. Esta gravação deve ser feita remotamente, onde operador deve indicar o drive (Gravador de DVD, Pen-DRIVE, HD externo ou outro periférico). Este ainda deverá viabilizar ao operador a possibilidade de determinar a data, hora e periférico e as gravações/backups deverão ser feitos automaticamente sempre que necessário. 

· Senha de administrador: Esta deve ser única e apenas ele poderá dar privilégios a recursos do sistema, que serão dados de forma hierárquica. O Administrador poderá cadastrar novas senhas em diferentes níveis de operação, sendo que para todas as suas operações também será criado um arquivo de sistema com as operações por ele realizadas, não podendo ser apagadas previamente. Apenas o administrador poderá adicionar, trocar, deletar ou modificar programações, habilitar e desabilitar funções do sistema e ou câmeras. 

· Modos de visualização: O Sistema deverá permitir a visualização das imagens em diferentes padrões, como o sequencial de imagens, imagem em tela cheia ou ainda no modo multiplexado, que serão escolhidas pelo operador a qualquer instante, sem prejuízo da gravação. Para todos os tipos de visualização a qualidade das imagens deve ser mantida.

· Controle de PTZ: Deverá permitir ao usuário, a movimentação de câmeras do tipo PTZ, para uma melhor identificação dos ambientes monitorados. Para tal o software deve estar devidamente preparado para o controle remoto de tais câmeras, que devem estar ligadas através de controlador USB disponível na Central de Comando e Operações. 

· Ventilação: O equipamento deve possuir ventilação forçada para que não haja super aquecimento mesmo em locais onde a ventilação ambiente é pequena.

· Software: Deve ser em Português para um melhor aproveitamento de todos os operadores do sistema e deve possuir representação no Brasil para suporte técnico imediato em caso de manutenção. A instalação do mesmo deve ser facilitada, vindo em CD, ou via internet quanto a novas versões. Deverá ser feito uma reciclagem dos operadores sempre que a versão do software for modificada.

3.1.2. Sistema de Monitoramento local
3.1.2.1. Sistema de gravação digital: Deverá possuir a arquitetura client/servidor viabilizando gravações simultâneas, sem afetar as ações dos operadores do mesmo. As imagens deverão ser armazenadas em storages (Hard Disk), que terá a função de receber até 1000 imagens por servidor, tratando-as de forma que as imagens estejam disponíveis remotamente através de protocolo TCP/IP. A central de monitoramento destas imagens deverá ser instalada nas dependências da Contratada.
3.2. Recursos do sistema de gravação digital:
· Gravação de imagens: O Sistema de monitoramento de imagens deverá possuir capacidade de gerenciamento e gravação de no mínimo 100 imagens por servidor, em hard-disk, sendo que este deverá possuir uma capacidade de compressão de imagens que permita gravar a maior quantidade de dados sem perda da resolução da imagem. Deverá possuir capacidade de gravação de no mínimo 30 quadros por segundo para cada uma das câmeras, independentemente de quantas câmeras estiverem ligadas ao sistema. Deverá permitir gravação automática programável pelo usuário, podendo ser esta por dia, número da câmera, data e outros. Deverá permitir o acesso e a gravação das imagens remotamente de qualquer lugar onde exista infraestrutura de internet ou intranet empregando a topologia TCP/IP, por meio de login (usuário e senha). Permitir a gravação em modo de alarme (motion-detection) pré-programado e salvar as imagens de segundos antes do suposto evento. Em casos de alarme o sistema deverá acionar automaticamente a central de monitoramento mostrando a imagem que gerou o alarme. O storage deverá possuir no mínimo 2 TB de espaço exclusivo para gravação das imagens das câmeras que deverão ser armazenadas pelo período de no mínimo 15 dias. Deverá possuir um sistema automático de reinício em caso de queda de energia ou qualquer outro tipo de falha de software. 

3.3. Controle de Acesso.

3.3.1. O sistema de controle de acesso: é composto por dispositivo com sistema de biometria e leitor de proximidade e fechadura elétrica, instalados na entrada da sala de monitoramento. Este sistema deve garantir o acesso a sala de monitoramento seja feito somente por pessoa autorizada e cadastrada, através de biometria ou cartão de identificação funcional. 
4. Manutenção Técnica

4.1. Manutenção Técnica Preventiva

4.1.1. A Manutenção Técnica Preventiva: contempla os serviços efetuados para manter os equipamentos funcionando em condições normais, tendo como objetivo diminuir as possibilidades de paralisações, compreendendo: manutenção do bom estado de conservação, substituição ou reparo de pequenos componentes que comprometam o bom funcionamento, modificações necessárias com objetivo de atualização dos aparelhos, limpeza, regulagem, inspeção, calibração e simulação de testes mecânicos e eletroeletrônicos em todo sistema interno e externo, entre outras ações que garantam que o conjunto dos equipamentos esteja em permanente condição de operação.
4.1.2. A Manutenção Técnica Preventiva: deverá ser realizada a cada 03 (três) meses, de acordo com cronograma pré-estabelecido - datas de execução;
4.2. Manutenção Técnica Corretiva

4.2.1. A Manutenção Técnica Corretiva: Esta visa contemplar serviços de reparo com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos sistemas por meio da identificação de equipamentos previamente diagnosticados, bem como a correção de anormalidades, realizações de testes e regulagens que se façam necessárias para garantir o retorno do pleno funcionamento do referido sistema;
4.2.2. Caberá à Contratada: manter os sistemas em perfeitas condições de uso durante toda a vigência do contrato, sem custos adicionais para a Contratante, comprometendo-se a reparar ou substituir, se for o caso, os acessórios ou componentes que apresentarem falhas e que caracterizarem ou não perda das funções básicas do sistema;
4.2.3. As falhas constatadas: Estas deverão ser atendidas em até 24h úteis, e solucionadas em até 48h úteis, contadas a partir da data e hora de abertura da Ordem de Serviço;
4.2.3.1. Em situação de falha: Caso ocorra uma determinada situação que possa comprometer o Sistema de CFTV, a central de monitoramento ou o sistema de controle de acesso, a mesma deverá ser solucionada em até 6h contadas a partir da data e hora de abertura da Ordem de Serviço;
4.2.4. Abertura da Ordem de Serviço: A contratada deverá fornecer em conjunto com o software de monitoramento uma ferramenta onde se poderá consultar e gerar on line a Ordem de Serviço (O.S), além de emitir relatórios de consulta em tempo real, sem que haja a necessidade de entrar em contato com a Central de Monitoramento Eletrônico;
Características desta ferramenta:







· Mobilidade no atendimento da ordem de serviço;

· Agilidade no processo de atendimento;

· Acesso rápido via navegador web;

· Possibilidade de conferir em tempo real se os eventos gerados para teste foram recebidos na central de monitoramento;

· Visualização de relatórios e histórico de eventos do cliente;

· Abertura da ordem de serviço via web.

4.3. Disposições Gerais Relacionadas ao Serviço de Manutenção Técnica

4.3.1. A manutenção técnica: preventiva e corretiva, será de inteira responsabilidade da Contratada por todo o período de vigência do contrato e deverá ser realizada por técnicos do seu Quadro de Funcionários que tenham formação em eletrônica;
4.3.2. Quando necessária a substituição de materiais do sistema de vigilância eletrônica, a Contratada deverá instalar equipamentos com características técnicas semelhantes ou superiores as especificações contratadas.
4.3.3. Na ocorrência de furto, roubo ou dano decorrente de vandalismo praticado contra os equipamentos ou infraestrutura instalados, a Contratada deverá efetuar a sua substituição, sem custos adicionais.
4.3.4. A Contratada deverá comunicar ao gestor do contrato todas as ocorrências nos equipamentos instalados, que possam comprometer ou não o Sistema de CFTV e monitoramento.
1. DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE CFTV. 

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	Câmera 1/2.8” IP Colorida (Bullet)

Sensor de imagem: 1/2.8” progressive scan CMOS

Lente: f=3-10.5 mm: 33˚ – 92˚, F1.4, Autofoco, Automático dia/noite;

Iluminação Mínima: Cor: 0.25 lux at F1.4, P/B: 0.05 lux at F1.4

Tempo do Obturador: 1/28000 s to 2 s (50 Hz), 1/33500 s a 2 s (60 Hz)

Compressão de vídeo: H.264 Main and Baseline profiles (MPEG-4 Part 10/AVC), Motion JPEG;

Resolução: 1920x1080 HDTV 1080p to 320x240;

Frame rate: 25/30 fps (50/60 Hz) em todas as resoluções;

Video Streaming: Múltiplo, streams individualmente configurável em H.264 e Motion JPEG, Controlável frame rate e bandwidth, VBR/CBR H.264;
Ajuste de imagem: Wide Dynamic Range-dynamic contrast, Manual shutter time, Compression, Color, Brightness, Sharpness, White balance, Exposure control, Exposure zones, Backlight compensation, Fine tuning of behavior at low light, Text and image overlay, Privacy masks. Rotation: 0°, 90°, 180°, 270°, including Corridor Format;

Segurança: Password protection, IP address filtering, HTTPSb encryption, IEEE 802.1Xb network access control, Digest authentication, User access log;
Protocolos suportados: IPv4/v6, HTTP, HTTPSb, SSL/TLSb, QoS Layer 3 DiffServ, FTP, CIFS/SMB, SMTP, Bonjour, UPnP™, SNMPv1/v2c/v3 (MIB-II), DNS, DynDNS, NTP, RTSP, RTP, TCP, UDP, IGMP, RTCP, ICMP, DHCP, ARP, SOCKS;

Video inteligente: Detecção de movimento;

Ações: Upload de arquivo via FTP, HTTP e email Notificação via email, HTTP e TCP Video recording to edge storage, modo dia/noite 40 MB Pré e pós alarme video buffering;

Proteção: IP66-e NEMA 4X-rated corpo (blend poliéster / policarbonato);

Memória: 256 MB RAM, 128 MB Flash;

Alimentação: Power over Ethernet IEEE 802.3af/802.3at Tipo 1 Classe 3;

Conexão: RJ-45 10BASE-T/100BASE-TX PoE;

IR: IR otimizado, alta eficiência;

LEDs com ajuste de intensidade e angulo de iluminação. Range acima de 15 m.

Armazenamento de borda: Suporta cartão microSD com capacidade acima de 64 GB de armazenamento. 

Suporte para gravação (NAS) network-attached storage;

Certificações: EN 61000-3-2, EN 61000-3-3, EN 61000-6-1, EN 61000-6-2, EN 55024, FCC Part 15 Subpart B Class A, ICES-003 Class A, VCCI Class A, C-tick AS/NZS CISPR 22 Class A,
KCC KN22 Class B, KN24, IEC/EN/UL 60950-1,

IEC/EN/UL 60950-22, IEC/EN 60529 IP66, NEMA 250 type 4x, IEC 60721-3-4 Class 4M3, IEC 60721-4-4 Class 4K1, IEC 60068-2;PTZ
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	Sistema de Gravação Digital (local)

· Digital Vídeo Recorder (NVR)

· Entradas de vídeo IP: 16 canais
· Resolução: 5MP / 3MP / 1080P / UXGA / 720P / VGA / 4CIF;
· Saída CVBS: 1-ch, BNC (1.0 Vp-p, 75 Ω) Resolution: 704 × 576 (PAL); 704 × 480 (NTSC);
· Saída HDMI: 1-ch, resolução: 1920 × 1080P / 60Hz, 1600 × 1200 / 60Hz, 1280 × 1024 / 60Hz, 1024 × 768 / 60Hz;
· Saída VGA: 1-ch, resolução: 1920 × 1080P / 60Hz, 1600 × 1200 / 60Hz, 1280 × 1024 / 60Hz, 1024 × 768 / 60Hz;
· Saída playback: 5MP / 3MP / 1080P / UXGA / 720P / VGA / 4CIF;
· Playback Sincromizado:  16-ch 4CIF;
· Interface SATA: 8

· Interface eSATA: 1

· Capacidade: 4T;

· Interface de Rede: Dual - 10M / 100M / 1000M self-adaptive Ethernet interface, dual IP, load balancing, network redundancy;
· Network Bandswitch: Up to 160Mbps input, 160Mbps output, up to 128 network streams;
· Interface serial: 1 RS-232, 1 RS-485 for PTZ control, 1 RS-485 for keyboard;
· Interface USB: 2 x USB2.0
· Alimentação: 100~240 VAC, 6.3A, 50~60Hz
· Linguagem de operação: Português
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	Tela de 23 polegadas no formato wide. 

· Monitor LCD de 23”;

· Contraste: 20000:1 DFC;

· Tempo de Resposta: 5ms;

· Brilho: 300 cd/m²;

· Resolução Máxima: 1920 x 1080 @ 60Hz;

· Suporte de cores: 16,7 M Cores;

· Ângulo de Visão: H:170º , V: 160º;

· Freqüência Horizontal: 30 ~83Hz (analógico /digital);

· Freqüência Vertical: 56Hz ~ 75Hz;

· Revestimento da Tela: Anti- Glare, Anti-Reflexiva, Hard Coating;

· Alimentação: 100 ~ 240 VAC (50/60Hz), Fonte Interna no monitor;

· Sinal de Vídeo: Digital;

· Conector de entrada: D-Sub 15 pin / DVI-D 24 Pin / Componente Vídeo / Composed Vídeo / Áudio(RGB/DVI) IN / Head Fone / S-Video / HDMI 1 / HDMI 2

· Plug & Play: DDC 2B;

· Pedestal: Base removível, Inclinável (-5º ~ +15º);

· Caixas de Som: 2 (3W cada);

· Acessórios: Controle Remoto, Cabo DSUB, Cabo DVI, Cabo de Áudio;

· Furação para Suporte de Parede: Sim;

· Potência: 50W;
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	No-break Microprocessado

· Capacidade de potencia de saída 900 Watts / 1800 VA.

· Potência Máxima Configurável 900 Watts / 1800 VA.

· Tensão nominal de saída 120 v. 

· Freqüência de saída (sincronizada com rede elétrica) 60hz.

· Tipo de Forma de Onda senoidal aproximada.

· Conexão de saída: NEMA 6-15R (bateria de reserva).

· NEMA 2-15R (Proteção contra surtos).

· Tensão de nominal de entrada 120/220 Vac automático.

· Freqüência de entrada 60 Hz +/- 3Hz.

· Tipo de conexão de entrada: NEMA 5-15R.

· Comprimento do cabo 1.52 metros.

· Intervalo de tensão de entrada ajustável para principais operações 88 – 139 v.

· Corrente Máxima de Entrada 12A.

· Capacidade de Disjuntor de Entrada 15A;
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	Hard Disk 2T.
· Hard Disk SATA 2TB 7200RPM, 

· Cache multisseguimentado 64MB, 

· HD SATA; 
	Peça
	04

	06
	Poste galvanizado 5m;

· Fabricados a partir de chapas de aço;

· Conformação tronco cônica e seções circulares;

· Flange e parafusos de aço inoxidável;

· Flanges para chumbar em base de concreto;

· Altura: 5000mm;

· Base: 400mm;
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	Bandeja 4 pontos

· Chapa de aço #18 (1,2mm) com furação de 1U;

· Acabamento em pintura eletrostática epóxi pó na cor Grafite/Bege Ral 8019/7032;

· Profundidade: 810mm;
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	Kit de fixação

· Porca Gaiola M5 Zincado Branco;

· Parafuso Panela Philips;

· M5x16mm;

· Arruela
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	Régua de Alimentação.

· Potencia máxima do conjunto: 1800VA.

· Corrente máxima do conjunto: 16A

· Tensão de entrada e saída 110/220V (Bivolt).

· Cabo PP Plug NBR 14.136 Comprimento do Cabo: 1,50m Bitola: 3 x 1,5 mm

· Tomadas: 8 NBR 14.136, na Tampa (1U).

· Freqüência de entrada: 50/60Hz.

· Gabinete: Metálico Epóxi da Alta Resistência
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	Câmera Domme - externa
Progressive scan RGB CMOS 1/2.8”

Lente: Varifocal, Focus e zoom remoto, controle P-Iris, IR corrigido, Resolução Megapixel 3-10.5 mm: 95°-34° viewa, F1.4

Dia e noite: Automatically removable infrared-cut filter

Iluminação Mínima: Color: 0.25 lux, F1.4, B/W: 0.05 lux, F1.4
Tempo do obturador: 1/33500 s to 2 s

Ajuste de ângulo: Pan ±180°, Tilt 90°, Rotation ±95°
Compressão de video: H.264 Main and Baseline Profile (MPEG-4 Part 10/AVC) Motion JPEG
Resolução: 1920x1080 (2 MP) to 160x90

Frame rate 25/30 fps with power line frequency 50/60 Hz

Video streaming:  Multiple, individually configurable streams in H.264 and Motion JPEG, Controllable frame rate and bandwidth, VBR/CBR H.264

Imagem : Compressão, Cor, Brilho, Sharpness, Contraste, Balanço de branco, Controle de exposição, Exposure zonas, Compensação de luz de fundo, Fine tuning of behavior para diferentes níveis de iluminação,

WDR - Dynamic Contrast, Text and image overlay, Privacy mask, Mirroring de imagens

Rotação: 0°, 90°, 180°, 270°, including Corridor Format

Pan/Tilt/Zoom Digital PTZ

Securança: Password protection, IP address filtering, HTTPSb encryption, IEEE 802.1Xb network access control, Digest authentication, User access log

Protocolos suportados: IPv4/v6, HTTP, HTTPSb, SSL/TLSb, QoS Layer 3 DiffServ, FTP,CIFS/SMB, SMTP, Bonjour, UPnP™, SNMP v1/v2c/v3(MIB-II), DNS, DynDNS, NTP, RTSP, RTP, TCP, UDP, IGMP, RTCP, ICMP, DHCP, ARP, SOCKS, SSH System integration
Intelligent video Video motion detection, Active tampering alarm;
Data streaming Event data;
Zoom e foco remoto, Pixel counter General;
Construção: Aluminum inner camera module with encapsulated electronics

IP66- e NEMA 4X-rated, IK10 resistente a impacto, corpo em policarbonato com membrane desumidificante.
Memória: 256 MB RAM, 128 MB Flash

Alimntação: Power over Ethernet IEEE 802.3af/802.3at Type 1 Class 3, max. 8.4 W, typical 3.5 W

Conectores:  RJ45 10BASE-T/100BASE-TX PoE

Edge storage: microSD/microSDHC/microSDXC slot suportando cartão de memória de 64 GB

Support for recording to network share (network-attached

storage or fileserver)

Condições de operação:

-30°C to 50°C (-22°F to 122°F)

Humidity 10–100% RH (condensing)

Certificações:  EN 55022 Class B, EN 61000-6-1, EN 61000-6-2, EN 55024, EN 50121-4, IEC 62236-4, FCC Part 15 Subpart B Class A and B, ICES-003 Class B, VCCI Class B, C-tick AS/NZS CISPR 22, KCC KN-22 Class B, KN-24, IEC/EN/UL 60950-22, IEC 60068-2-1,

IEC 60068-2-2, IEC 60068-2-6 (Vibration) Class 4M4,

IEC 60068-2-27 (shock) Class 4M4, IEC 60068-2-14,

IEC 60068-2-78 Class 4K3, IEC/EN 60529 IP66,

NEMA 250 Type 4X, IEC/EN 62262 IK10
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	Câmera IP 2MP HD – Minidome 

Image sensor 1/4” progressive scan RGB CMOS

Lente: M12 mount, F2.8, Fixed iris, Megapixel resolution

2.8 mm

Ângulo horizontal de visão: 80°

Light sensitivity 1.5-100000 lux, F2.8

Tempo do obturador: 1/8000 s to 1/6 s

Ângulo de ajuste: Pan ±175°, Tilt 56°, Rotation ±175°
Compressão de video: H.264 Main Profile (MPEG-4 Part 10/AVC), Motion JPEG

Resolução: 1280x800 (1 MP) to 320x240

Frame rate 25/30 fps with power line frequency 50/60 Hz

Video streaming Multiple, individually configurable streams in H.264 and Motion JPEG, Controllable frame rate and bandwidth, VBR/CBR H.264

Pan/Tilt/Zoom: Digital PTZ

Image settings: Compression, Color, Brightness, Sharpness, Contrast, White balance, Exposure control, Backlight compensation, Wide dynamic range – dynamic contrast, Text and image overlay, Mirroring of images, Privacy mask

Rotation: 0°, 90°, 180°, 270°, including Corridor Format

Network

Segurança: Password protection, IP address filtering, HTTPSa encryption, IEEE 802.1Xa network access control, Digest authentication, User access log, Centralized Certificate Management

Protocolos suportados:

IPv4/v6, HTTP, HTTPSa, SSL/TLSa, QoS Layer 3 DiffServ, FTP, CIFS/SMB, SMTP, Bonjour, UPnPTM, SNMPv1/v2c/v3 (MIB-II), DNS, DynDNS, NTP, RTSP, RTP, TCP, UDP, IGMP, RTCP, ICMP, DHCP,

ARP, SOCKS, SSH System integration
Event triggers Analytics, Edge storage events

File upload: FTP, HTTP, network share and email

Notificação: email, HTTP and TCP

Video recording to edge storage

Pre- and post-alarm video buffering

Casing Color: White NCS S 1002-B (for repainting instructions of skin covers, contact your Axis partner), Encapsulated electronics, Captive screws (resitorx 10)

IP42 water- and dust-resistant, IK08 impact-resistant,

polycarbonate/ABS casing

Memória: 256 MB RAM, 128 MB Flash

Power Power over Ethernet IEEE 802.3af/802.3at Type 1

Class 1, max. 2.2 W

Conectores: RJ45 10BASE-T/100BASE-TX PoE on a 2 m (6.6 ft) network cable, warranty can be maintained even when cable is cut-for more information, contact your Axis partner

Edge storage: Suporte para cartão microSD/microSDHC/microSDXC

Suporte para gravação (NAS) network-attached storage;

Condições de operação: 0 °C to 45 °C (32 °F to 113 °F)
Humidity 15-85% RH (non-condensing)

Certificação: EN 55022 Class B, EN 55024, EN 61000-6-1, EN 61000-6-2, FCC Part 15 Subpart B Class B, ICES-003 Class B, VCCI Class B, C-tick AS/NZS CISPR 22 Class B, KCC KN22 Class B, KN24, IEC/EN/UL 60950-1

IEC/EN 60529 IP42, IEC/EN 62262 Class IK08
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	Câmera PTZ HDTV  720p, 
PTZ, Indoor/Outdoor

Image sensor 1/2.9” progressive scan CMOS

Lente:  f = 4.7 - 84.6 mm, F1.6 - 2.8, Autofoco, Auto iris

Ângulo horizontal de visão: 59˚ - 4˚;

Dia e Noite: Automatically removable infrared-cut filter

Iluminação Mínima: Cor: 0.3 lux at 30 IRE
B/W: 0.01 lux at 30 IRE

Tempo do obturador: 1/28000 s to 2 s

Pan/Tilt/Zoom: Pan: 360° endless, 0.2°/s - 350°/s

Tilt: 180°, 0.2°/s - 350°/s

18x zoom óptico e 12x zoom digital, total 216x zoom,

100 posições de preset, Limited guard tour, Control queue,

On-screen directional indicator, Set new pan 0°, Focus window

Compressão de video: H.264 Baseline, Main and High Profiles (MPEG-4 Part 10/AVC),
Motion JPEG

Resolução: 1280x720 (HDTV 720) to 320x180

Frame rate:  H.264/Motion JPEG: Up to 25/30 fps (50/60 Hz) in all resolutions

Video streaming:  Multiple, individually configurable streams in H.264 and

Motion JPEG

Controllable frame rate and bandwidth

VBR/MBR H.264

Ajustes de imagem:  Compressão, Color, Brightness, Sharpness, Contraste, Local

contraste, White balance, Exposure control, Exposure zones,

Automatic backlight compensation, Fine tuning of behavior at low light, 120 dB WDR - Forensic Capture, Manual shutter time, Text and image overlay, 20 individual 3D privacy masks, Image freeze on PTZ

Securança:  Password protection, IP address filtering, HTTPSa encryption,

IEEE 802.1Xa network access control, Digest authentication, User access log, Centralized certificate management

Protocolos suportados: IPv4/v6, HTTP, HTTPSa, SSL/TLSa, QoS Layer 3 DiffServ, FTP, SFTP,
CIFS/SMB, SMTP, Bonjour, UPnPTM, SNMP v1/v2c/v3(MIB-II), DNS, DynDNS, NTP, RTSP, RTP, TCP, UDP, IGMP, RTCP, ICMP, DHCP, ARP, SOCKS, SSH System integration
Análise de Video por detecção de movimento:, Advanced Gatekeeper

Detectores: Live stream accessed, Video motion detection, Shock detection

Hardware: Network, Temperature

Entrada de Sinal: Manual trigger, Virtual inputs

PTZ: Error, Moving, Preset reached, Ready

Armazenamento: Disruption, Recording

System: System ready

Time: Recurrence, Use schedule

Ações: modo Dia/Noite, Overlay text, upload arquivo gravado via FTP, SFTP, HTTP e email

Notificação via email, HTTP e TCP

PTZ preset, Guard tour, Video recording to edge storage,

Pre- and post-alarm video buffering, SNMP trap

Data streaming: Event dat

Construção: IP66-, IK10-e NEMA 4X-rated, corpo (alumínio),

clear dome (PC), repaintable skin cover

Memória: 512 MB RAM, 256 MB Flash

Power Power over Ethernet Plus (PoE+) IEEE 802.3at Type 2 Class 4, typical 9 W, max. 15 W;

Conectores RJ45 for 10BASE-T/100BASE-TX PoE

RJ45 Push-pull Connector (IP66);

Edge storage SDHC UHS-I/SDXC UHS-I slot suportando cartão de memória  de 64 GB;

Suporte para gravação NAS (network-attached storage);

Condições de operação: -20 °C a 50 °C (-4 °F to 122 °F)
Umidade 10-100% RH;

Condições de armazenamento:-40 °C to 70 °C;
Certificações: EN 55022 Class B, EN 61000-6-1, EN 61000-6-2, EN 55024, EN 50121-4, IEC 62236-4, FCC Part 15 Subpart B Class A+B, IECS-003 Class B, VCCI Class B, C-tick AS/NZS CISPR22 Class B, KCC KN22 Class B, KN24, IEC/EN/UL 60950-1, IEC/EN/UL 60950-22, IEC/EN 60529 IP66, NEMA 250 Type 4X, IEC/EN 62262 IK10, IEC 60068-2-1, IEC 60068-2-2,

IEC 60068-2-6, IEC 60068-2-14, IEC 60068-2-30,

IEC 60068-2-27, IEC 60068-2-60, IEC 60068-2-78, ISO 4892-2
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	Servidor

· Servidor rack, com 2 sockets para processadores Intel Xeon E5-26 e capacidade para até 12 discos rígidos Hot Plug de 3.5" mais 2 HDs de 2.5" nas Flex Bays;

· Intel Xeon E5-2670 de 8 núcleos, 2.60 GHz (3.30 GHz com Turbo Boost), 20 MB de cache, QPI Link de 8 GT/s;

· Com Hyper-Threading, 1600 MHz de frequência máxima de memória, TDP de 115W;

· Sistema com 2 (dois) processadores instalados;

· 2 x 8GB de memória DDR3-1600 MHz, Dual Rank x4, Low Volt RDIMMs;

· 12 discos rígidos Near Line SAS 6 Gbps de 3 TB, 7.2k RPM, Hot Plug de 3.5";

· Placa controladora de discos PERC H710P (suporta RAID 0, 1, 5, 6, 10, 50 e 60) com cache não-volátil de 1 GB, DDR3-1333 MHz;

· 2  Discos rígidos de 500GB Near Line SAS 6Gbps 7.2K 2.5 polegadas Flex Bay;

· 2 cabos de força NEMA 5-15P/C13, 125V, 15A, 3m de comprimento;

· Configuração de BIOS UEFI;

· Configuração de RAM otimizada para performance;

· Trilhos deslizantes para rack 19” com braço de gerenciamento de cabos;

· Configuração dos Discos em RAID 5 / Flex Bay em RAID 1;

· Duas fontes redundantes (1+1) de 750 Watts com certificado 80 Plus Platinum;

· Capacidade de até 768GB de memória distribuídos em 24 slots 

· 6 slots PCIe: 4 slots x8 e 2 x16;

· Placa de vídeo com 16MB de memória;

· Inclui software de gerenciamento

· Placa de gerenciamento remoto iDRAC7;

· Placa de rede onboard NDC (Network Daughter Card) Broadcom 5720, 1 GbE, Quad Port RJ45

· Gerenciamento de Sistemas Proativo;
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	Estação de trabalho

· Windows 7 Professional, sem mídia, 64 bits, português (Brasil), EMRP

· Processador duplo Intel® Xeon® E5-2650 v2 (HT de oito núcleos, 2,6 GHz, 20 MB)

· Teclado USB Dell KB212-B Quietkey (QWERTY) em português (Brasil) – Preto

· Documentos de remessa em português

· NVIDIA Quadro K2000 de 2 GB (2 DP e 1 DVI-I) (2 adaptadores DP-DVI e 1 DVI-VGA)

· DDR3 ECC RDIMM de 16 GB (4x4 GB) 1866 MHz

· Disco rígido Serial ATA de 3,5 polegadas com 2 TB (7.200 RPM)

· Cabo de alimentação (Brasil)

· 8x unidade de DVD+/-RW slimline

· Controlador Intel integrado, SATA de 3 Gbit/s RAID 0/1/5/10 (4 portas)

· C1 SATA de 3,5 polegadas, 1 a 2 discos rígidos

· Alto-falante interno

· Etiqueta regulamentar

· Mouse USB a laser com rolagem (6 botões) prata e preto
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	Tela de 46 polegadas no formato wide. 

· Monitor LCD de 46”;

· Formato de tela 16:9;

· Conectividade USB Play, MHL, e HDMI;

· Ângulo de visão 178º

· Resolução Máxima: 1920 x 1080 @ 60Hz;

· Alimentação: 100 ~ 240 VAC (50/60Hz), Fonte Interna no monitor;

· Sinal de Vídeo: Digital;

· Caixas de Som: 2 (8W cada);

· Acessórios: Controle Remoto, Cabo de energia;

· Furação para Suporte de Parede: Sim;

· Potencia: 110W;
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	Mesa Controladora

· Atalho de câmera: Exibe uma câmera especificada na tela. 

· Matriz virtual: Envia uma câmera para determinado monitor através de Matriz Virtual. 

· Controle sobre mosaicos;

· Tela cheia: Coloca o objeto selecionado em modo de Tela Cheia. 

· Ocultar barra de ferramentas: Esconde barra de ferramentas do cliente de monitoramento. 

· Atualizar: Atualiza Client de Monitoramento. 

· Alterar mosaico;

· Foto da tela: Salva rapidamente uma foto da imagem da câmera selecionada;

· Eventos: Dispara um evento pré programado;

· Mouse virtual;

· Teclado virtual: Abre e fecha teclado virtual;

· Abertura de íris: Abre a íris da câmera selecionada para aumentar luminosidade da imagem;

· Fechamento de íris: Fecha a íris da câmera selecionada para diminuir luminosidade da imagem. 

· Foco perto: Ajusta nitidez de foco para um objeto próximo;

· Foco longe: Ajusta nitidez do foco para objetos afastados ou paisagens;

· Bloqueio PTZ: Bloqueia e desbloqueia o Controle de PTZ da câmera selecionada;

· Presets: Chama um preset à partir de seu índex;

· Vigilância PTZ: Alterna o esquema de Vigilância PTZ;

· PTZ virtual: Ativa e desativa o recurso de PTZ Virtual;

· PTZ simples: Ativa e desativa o recurso de PTZ simples;

· Ajuste de zoom

· Reprodutor de mídia: Inicia o modo de reprodução de mídia;

· Controles da reprodução de mídia: Iniciar reprodução, seleciona horário da gravação, avança gravação, retrocede gravação, inicia e pausa reprodução de vídeo;

· Play & Pause: Inicia e pausa o vídeo no reprodutor de mídia;

· Visor para identificação da câmera: Mostra informações pertinentes do monitoramento;
· Joystick: Move as câmeras PTZ. 
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	Software de Monitoramento

· Arquitetura Cliente / Servidor e Multi-Tarefa; 

· Possibilita trabalhar com câmeras Ip; 

· Suporte inúmeras câmeras e 06 placas ethernet por servidor; 

· Permite trabalhar com dois ou mais processadores dividindo as tarefas do software para aumento do desempenho; 

· Suporta diversos modelos de câmeras IP e servidores de vídeo; 

· Permite acesso remoto, sem limite de conexões por servidor; 

· Permite visualização de câmeras de diversos servidores na mesma tela; 

· Permite utilizar qualquer resolução de imagem (Mesmo acima de 1280x1024), caso a câmera suporte; 

· Possui sistema de Multi Streaming, que permite o monitoramento ao vivo com configurações diferenciadas da gravação; 

· Permite o armazenamento e transmissão das imagens nos formatos MJPEG e MPEG4, desde que estejam conectadas à rede TCP/IP diretamente ou através de um Vídeo Server. 

· Compressões: WAVELET, H.263 e H.264;

· Permite operações simultâneas como gravação, reprodução e exportação de vídeo, configuração do sistema, monitoramento ao vivo, consulta de eventos, pesquisa de imagens monitoramento do servidor e diversas outras tarefas;

· Passivo de integração com diversos fabricantes e modelos de equipamentos, inclusive módulos I/O;
	Peça
	01

	18
	Conversor Displayport – HDMI

· Interfaces e Conexões: 1x HDMI (Fêmea) 1x DisplayPort (20 pinos - Macho);
· Padrões suportados: DisplayPort v1.1 HDMI;
· Deep Color suportada: 8 e 10bits Banda de vídeo suportada: até 0,8Gb/s Resolução de vídeo (máx.): > 2.048 x 1.536 (24bit);
	Peça
	2

	19
	Conversor DVI – HDMI

· Adaptador HDMI tipo Macho;

· DVI Fêmea;
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	Suporte Articulado

· Compatível com tvs de lcd/led de 32" até 60”

· Articulação/Movimento: 3, Tri-articulado;

· Ângulo dos Movimentos: Vertical de 15°, Horizontal de até 120°, e ajuste de nível de 3°;

· Local de instalação: parede;

· Distância mínima da parede: Ultra Slim 50 a 444mm;

· Acompanha parafusos e buchas para tv e parede, organizador de cabos;

· Furação (vesa): 75x75, 100x100, 200x100, 200x200, 400x200, 400x400, 600x400;

· Constituído em alumínio, metal e plástico;

· Peso sustentado: 45kg;
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	Mesa rack

· Console técnico para monitoramento;

· Tampos em Madeira;

· Laterais com tampos móveis;

· Estrutura em alumínio e aço;
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	Cabo extensor HDMI

· Padrão HDMI;

· Comprimento: 5mts;
· Conectores tipo Macho;
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	Switch Gerenciável 24 portas POE

· Standards: 
IEEE 802.3 10Base-T;

IEEE 802.3u 100Base-TX;

IEEE 802.3ab Gigabit Ethernet; 

IEEE 802.3z Gigabit Fiber; 

IEEE 802.3x Flow Control and Back pressure; 

IEEE 802.1w Rapid Spanning Tree; 

IEEE 802.3ad Port trunk with LACP; 

IEEE 802.1p Class of Service; 

IEEE 802.1x User Authentication; 

IEEE 802.1Q VLAN Tagging; 

IEEE 802.3af PoE;

· Protocolos: CSMA/CD;

· Conexões: 4 100/1000 SFP ports/RJ-45 10/100/1000BASE-T;

· MAC Address: 8K;

· Backplane: 500Kb;

· Alimentação: 100-240Vac;

· Potencia: 25W;
	Peça
	02

	24
	Roteador

· Interface: LTE/HSPA+/HSUPA/HSDPA/UMTS/EVDO/1 Porta WAN 10/100Mbps, 4
Portas LAN 10/100Mbps, suporta a auto-negociação e auto-MDI/MDIX;

· Fonte de alimentação externa: 9VDC / 0,6A

· Tipo de Antena: Onidirecional, destacável, SMA Reverso;

· Ganho de Antena: 3 antenas de 3dBi;

· Padrões Wireless: IEEE 802.11n, IEEE 802.11g, IEEE 802.11b;

· Freqüência: 2,400 a 2,4835 GHz;

· EIRP: <20dBm(EIRP);

· Segurança Wireless: Suporta WEP de 64/128 bits, WPA-PSK/WPA2-PSK, Filtragem MAC Wireless;

· Tecnologia de Modulação: DBPSK, DQPSK, CCK, OFDM, 16-QAM, 64-QAM;

· Certificação: CE, FCC, RoHS;
	Peça
	01

	25
	Pacth Cord

· Normas: EIA/TIA 568 C.2 e seus adendos/ ANSI/TIA/EIA-569/ISO/IEC DIS 11801/FCC part 68;

· Tipo de conector: RJ-45;

· Tipo de cabo; U/UTP Cat.6;

· Tipo de condutor: Cobre eletrolítico, flexível, nú, formado por 7 filamentos de diâmetro nominal de 0,20mm, isolamento em poliolefina e capa externa em PVC não propagante a chama;

· Quantidade de pares:4 (24AWG);

· Material de contato elétrico: 8 vias em bronze fosforoso com 50μin (1,27μm) de ouro e 100μin (2,54μm) de níquel;

· Resistência máxima do condutor;
	Peça
	46

	26
	Caixa de acomodação

· IP 65 

· Dimensões: 170 x 230 x 90mm;
	Peça
	06

	27
	Conector RJ 45

· Padrão: RoHS Compliant;

· Altura: 8,0mm;

· Largura: 11,7mm;

· Profundidade: 21,5mm;

· Tipo de cabo: U/UTP;

· Diâmetro do Condutor: 26 a 22 AWG;

· Material de contato elétrico: 8 vias em bronze fosforoso com 50μin (1,27μm) de ouro e 100μin (2,54μm) de níquel;

· Certificação: UL E173971
	Peça
	84

	28
	Rack de piso 44Us

· Estrutura Monobloco soldada, teto e base com coluna dupla (tubular) em chapa de aço #18 (1,2mm) com furação de 1U;

· Fechamentos laterais e traseiros em chapa de aço removíveis possuindo fecho rápido e aletas de ventilação nas laterais;

· Porta em aço acrílico com chave;

· Acabamento em pintura eletrostática epóxi pó na cor Grafite/Bege Ral 8019/7032;
· Altura: 1422mm;
· Profundidade: 970mm;
	Peça
	01

	29

	No-break Microprocessado 10KVA

· Nobreak senoidal on-line dupla conversão. 

· Microprocessador. 

· Display inteligente com back light: mostra informações sobre status de gerenciamento de energia do sistema. 

· Interação com o display por meio de teclas de comando: permite selecionar as informações que serão visualizadas no display inteligente. Também é possível habilitar/desabilitar o alarme sonoro e o bypass manual. 

· Alarmes audiovisuais (sonoro e leds): informam problemas no circuito do nobreak, anormalidades na rede elétrica e final do tempo de autonomia. 

· Função mute: inibe o alarme sonoro na ocorrência de uma anormalidade na rede elétrica. 

· Compatível com geradores, que devem ser dimensionados para alimentar o nobreak conforme especificação do fabricante. 

· Correção de fator de potência de entrada (opcional até 10 kVA): Traz como opcional o alto fator de potência de entrada, que proporciona o aumento da potência útil disponível nas instalações elétricas, mantém a corrente de entrada senoidal reduzindo as perdas de potência e o aquecimento nos cabos e nos transformadores, além de baixa distorção na forma de onda de tensão de entrada. 

· Inversor sincronizado com a rede (sistema PLL): esta característica garante a compatibilidade entre os equipamentos ligados ao nobreak com outros conectados diretamente à rede elétrica. Em caso de falha no inversor, a carga é transferida para o bypass, sem problemas de interrupções ou diferenças de fase. 

· Recarga automática das baterias: mantém as baterias em condições de operação a plena carga. 

· Conexão para baterias externas: permite expansão do tempo de autonomia com módulo externo de baterias, que pode ser adicionado ao nobreak por meio de bornes encontrados na traseira do produto. 

· DC Start: permite ser ligado na ausência de rede elétrica. 

· Modelos com transformador isolador (isolação galvânica): a saída do equipamento está isolada da entrada por meio de um transformador isolador (isolação galvânica), garantindo maior proteção à carga. 

· Bypass automático: garante a alimentação dos equipamentos ligados ao nobreak diretamente da rede elétrica quando ocorre uma sobrecarga, falha no inversor ou sobreaquecimento. 

· Bypass manual: permite ao usuário acionar essa função manualmente através do painel de comandos (display/teclado)
	Peça
	01


2.DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE CONTROLE DE ACESSO

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	Controladora inteligente.

· Controlador inteligente com capacidade para 2 Leitoras, 2 relés, 4 inputs. Controla até 2 portas ou Cancelas. Interface TCP/IP PoE e entrada microSD.
	Peça
	01

	02
	Leitora de proximidade.

· Mifare com range de 4cm;

· LED bicolor;

·  Beep e saída wiegand 34 bits;
	Peça
	01

	03
	Fonte Chaveada.

· Fonte de Alimentação 12 Vdc/1A com entrada full Range (90~240Vac) e rabicho;
	Peça
	01

	04
	Licença para o sistema.

· Licença para uso de controlador
	Peça
	01

	05
	Software para operação do sistema

· Software com interface amiga
	Peça
	01

	06
	Fechadura 

· Eletroimã 600 Lbs em Alumínio Anodizado com sensor magnético de porta
	Peça
	01

	07
	Leitor Biométrico.

· Sistema operacional: Linux

· Conexão: Ethernet TCP/IP (10/100Mbps) e mini-USB;

· Capacidade: Modo 1:N – 300 templates em modo standalone e 20.000 templates em modo on-line/ Modo 1:1 - 20.000 templates (standalone ou on-line);

· Memória: 50.000 transações:

· Sensor ótico: 500 DPI

· Máxima rotação da digital: Até 180 graus;

· Tempo de verificação: menor que 1 segundo;

· Entradas: Wiegand in;

· Saídas: Wiegand out;

· Teclado 4x4 com 4 teclas de funções e tecla campainha;

· Sinalização LED vermelho, LED verde e bip;

· Display LCD com backlight e 2 linhas x 16 caracteres (nome do usuário número de identificação, horário, data e estados);

· Alimentação: 12 VDC, 400 mA;
	Peça
	01


3.  EQUIPAMENTOS DE INFRAESTRUTURA E CABEAMENTO

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	· Tubo galvanizado a fogo 1” com emendas e abraçadeiras para instalação aparente na quantidade necessária para cada local.
	Peça
(3m)
	80

	02
	· Condulete 4x2;

· Galvanizada a fogo
	Peça
	52

	03
	· Caixa de passagem 4x4;

· Galvanizada a fogo
	Peça
	12

	05
	· Caixa de Passagem em Alvenaria 50x50 cm com tampa de ferro fundido
	Peça
	12

	06
	Cabo PP

· Condutores de fios de cobre eletrolítico;

· Têmpera mole;

· Classe de encordoamento 4;

· Isolação de composto termoplástico polivinílico (PVC) tipo BWF;

· Classe térmica 70°C. 

· Cobertura de composto termoplástico polivinílico (PVC);
	Metro
	800

	07
	Cabo 5 pares

· Condutor Interno: Fio de cobre estanhado eletrolítico mole;

· Bitola: 0,40mm e 0,50mm

· Isolação Interna: Polietileno de baixa densidade (coloridos);

· Isolação Externa: PVC 70ºC Anti-chama branco ou cinza;


	Metro
	1200

	08
	Cabo LAN

· Cabo de 4 pares trançados compostos de condutores sólidos de cobre nu, 23 AWG

· Polietileno de alta densidade com diâmetro nominal 1.0mm.

· Capa externa em PVC não propagante à chama;

· Resistência de Isolamento 10000 MΩ.km;

· Diâmetro Nominal 6.0mm;


	Metro
	2500

	09
	Fibra óptica - Multimodo 4 pares

· Raio mínimo de curvatura (mm): Durante a instalação: 15 x diâmetro do cabo, e após instalado: 10 x diâmetro do cabo;

· Carga máxima durante a instalação: 185kgf;

· Temperatura de instalação: 0 ºC a 40 ºC;


	Metros
	500

	10
	Conversor de mídia

• Cumpre com IEEE 802.3 10Base-T, IEEE 802.3u 100Base-TX, IEEE 802.3ab 1000Base-T, IEEE 802.3z 1000Base-SX/LX
• Suporta porta TP 10/100/1000Base-T auto-negotiation and auto-MDI/MDI-X
• 1000Base-SX: 50/125μm or 62.5/125μm multi-mode fiber cable, up to 220/550m 
• 1000Base-LX: 9/125μm um unico cabo que oferece uma distancia de 10km 
• 1000Base-LX WDM interface para até 15km (single-mode fiber 9/125μm) 
• 1000Base-LX WDM interface para até 60km (single-mode fiber 9/125μm) 
• 1000Base-T: 2-pair Cat. 5/5e/6 UTP cabo, up to 100 meters
• Auto-Negotiation for 10/100/1000Base-T; Half-Duplex ou Full-Duplex for 10Mbps e 100Mbps
• Layer 2 key Feature
-IEEE 802.3x Full-Duplex Flow-Control e Back-Pressure em Half-Duplex elemina a perda de pacotes 
-Suporta auto MDI/MDI-X function 
-Mecanismo Store-e-Forward
-Non-blocking full wire-speed forwarding rate 
• Media conversion between 10/100/1000Base-T and 1000Base-SX/LX
• Fiber media allows:
-Multi-mode fiber usando conector SC/LC/WDM 
-Single-mode fiber usando conector SC/LC/WDM
• Wall-Mountable design
• LED indicador para facil dignostico de rede
• Choice of fiber-connector from SC, LC and WDM, multi-mode / single-mode fiber for 1000Base SFP interface
• 9K Jumbo Frame Supported
• OAM (TS-1000 and IEEE 802.3ah) supported
	Peça
	46

	11
	DIO 48 - F
· KIT BANDEJA DE EMENDA 24 FIBRAS - responsável por acomodar e proteger as emendas ópticas e o excesso de fibra. Composto por uma bandeja de emenda para até 12/24 fibras fabricada em plástico de alto impacto UL-94 V0.

· KIT PLACA - conjunto composto por 3 placas LGX adequadas para adaptadores SC ou LC, ou FC ou ST, disponível em material plástio ou metálico.

· KIT DE ANCORAGEM E ACOMODAÇÃO - conjunto composto por acessórios de fixação dos cabos ópticos na entrada do DIO.


	Peça
	01

	12
	Extensão óptica - SC
	Peça
	46

	13
	· Construção de Linha de 2 PEAD 
	Metros
	124


4.SERVIÇO DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	Vigilante Operador Monitoramento 12 horas Diurno.

· Vigilante Operador de Monitoramento, 12 horas diurno, 7 dias da semana, na escala de trabalho 12 x 36 Horas, responsável pela operação remota do SIS;
	Posto
	1


5. Normas de Instalação 

Visando padronizar a instalação dos equipamentos integrantes do Sistema de CFVT e monitoramento, apresentaremos a seguir normas técnicas que deverão ser seguidas à risca, sob pena de não aceitação do serviço, bem como multa como previsto em cláusula específica do contrato.
5.1. PADRÃO DE INSTALAÇÃO: deverá ser seguido um padrão de instalação não aparente, visando assim não interferir nos aspectos estéticos do prédio, e consequentemente em uma menor interferência nas estruturas da edificação. Onde ocorrer necessidade de intervenções na alvenaria existente, caberá a contratada a recomposição das áreas afetadas mantendo a composição original.
5.2. MATERIAL: só será permitida a utilização de materiais que estejam previstos neste anexo, não podendo em hipótese alguma serem alterados suas características;
5.3. MODIFICAÇÕES ESTRUTURAIS: é terminantemente proibida qualquer modificação nas estruturas dos locais de instalação, como, por exemplo, rasgar, quebrar ou qualquer outra modificação que não sejam exclusivamente para a fixação da tubulação homologada. A não observância dessa norma implicará em multa, além da obrigatoriedade dos reparos por parte do autor;
5.4. AVALIAÇÃO DE CAPACIDADE ELÉTRICA: É de inteira responsabilidade da empresa vencedora, a avaliação da capacidade em termos de energia disponível no local, e por sua conta, providenciar as alterações necessárias, utilizando para isso transformadores ou qualquer outro equipamento que se faça necessário. Caso a empresa não siga essa determinação e isso cause algum problema futuro às instalações e/ou equipamentos desses locais, será punida com multa e obrigada a ressarcir integralmente todos os prejuízos causados;

A instalação elétrica deverá ser derivada do quadro elétrico responsável pela alimentação da Câmara Municipal de Sorocaba. A contratada será responsável por executar a infraestrutura elétrica até o local de instalação do Rack de acomodação do Sistema de Segurança;
5.5. SISTEMA DE ATERRAMENTO: deverá ser obrigatoriamente instalado uma rede elétrica estabilizada, com sistema de aterramento de acordo com as normas da ABNT com resistência inferior a 10 ohms;
5.6. SISTEMA DE SUPRESSORES DE TRANSIENTES: é de responsabilidade da empresa vencedora a instalação de um sistema de supressores de transientes nas entradas e saídas de energia elétrica ou entradas e saídas do sistema lógico.
5.7. É de responsabilidade da contratada fornecer EPI e EPC para todos os colaboradores envolvidas na execução do projeto, assim como a utilização dos mesmos quando necessário.
6. SUPORTE OPERACIONAL TÉCNICO

A empresa contratada deverá possuir em seu quadro, um Engenheiro de Telecomunicações e ou Eletricista que deverá ser o responsável técnico pelo projeto da infraestrutura a ser realizada e pela instalação dos equipamentos de segurança eletrônica, pela emissão da ART junto ao CREA, tal recomendação se dá ao fato de que o sistema trabalha com tensões elétricas que podem causar danos materiais e físicos.

OPERAÇÃO DO SISTEMA DE CFTV, CONTROLE DE ACESSO E CENTRAL DE MONITORAMENTO
1. Conceitos para a integração das operações;

2. Monitoramento do Circuito Fechado de Televisão local e possibilidade de monitoramento a distância;

3. Procedimentos em caso de sinistro;

4. Considerações Finais. 
1. Operação do Sistema de CFTV e monitoramento
Está baseada em 3 (três) etapas principais a saber:

· Vigilância, que consiste em manter um determinado local, dotado dos equipamentos necessários, sob constante controle seja visual ou através de sensores, no intuito de detectar qualquer tentativa de invasão ou vandalismo;
· Detecção, que é definido como o momento em que, através da Vigilância, se confirma uma invasão ou vandalismo;
· Reação, que consiste nas ações tomadas a partir da Detecção, no sentido de rechaçar uma invasão ou vandalismo. Essa reação pode ser interna ou através de reforço externo, dependendo da configuração da segurança de cada local protegido.
A perfeita sintonia entre esses três pontos possibilitam que o invasor ou vândalo, seja rechaçado e que eventuais danos sejam evitados ou minimizados. Para isso, porém é fundamental também a junção de outros dois fatores, que chamamos de “TEMPO DE REAÇÃO” e “CAPACIDADE EFETIVA DE REAÇÃO”.

O TEMPO DE REAÇÃO, como o próprio nome diz, é a diferença medida em minutos entre o momento da DETECÇÃO de uma invasão ou vandalismo e o momento de início de uma AÇÃO no local invadido para rechaçar o invasor. Quanto menor for o intervalo de tempo entre a DETECÇÃO e o início da AÇÃO, maiores serão as chances de sucesso da operação.

Já a CAPACIDADE EFETIVA DE REAÇÃO consiste basicamente na qualidade das ações a serem tomadas a partir do momento de detecção. Essa qualidade pode ser medida através da eficiência de equipamentos e da mão de obra envolvidos na operação. Quanto mais eficientes forem esses itens, maiores serão as chances de uma operação de sucesso. Também devem ser considerados aspectos como quantidade de integrantes de uma equipe de reação, pois apesar de bem preparados e equipados, muitas vezes se torna necessário também a superioridade numérica, ou no mínimo uma inferioridade não muito significativa. As Equipes de reação serão chamadas aqui de EQUIPES DE PRONTA RESPOSTA, caracterizada aqui pelos órgãos públicos específicos. 

7. MONITORAMENTO DO CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO – CFTV À DISTÂNCIA

O sistema de CFTV, instalado em locais definidos pela CÂMARA e contemplados neste documento, terá a finalidade de oferecer um maior campo de visão à equipe responsável pelo monitoramento efetuado nas áreas protegidas, bem como o registro de ocorrências para utilização futura.

ACOMPANHAMENTO VISUAL: a utilização do CFTV com monitoramento local das imagens terá por finalidade a constatação da veracidade dos alarmes antes do acionamento do pronto atendimento, pois sempre que houver uma invasão ou circulação nas áreas monitoradas protegidas, o sistema gerará um evento na Central de Monitoramento local onde o operador passará a acompanhar as tais imagens para que se inicie o pronto atendimento. O sistema também será utilizado para realizações de rondas virtuais nas unidades protegidas, que serão feitas de maneira aleatória, porém levando em consideração a periculosidade ou vulnerabilidade de cada uma.

REGISTRO DE OCORRÊNCIAS: o CFTV permite que quaisquer ocorrências sejam devidamente registradas, e posteriormente utilizadas como banco de dados local para identificação do invasor. Também é utilizado para consulta quando se tem suspeita quanto à presença constante de indivíduos considerados perigosos rondando o local a ser protegido.

A operação do CFTV deverá ser feita utilizando o equipamento da seguinte maneira:

Vigilância: quando da vigilância rotineira, fazer o banco de dados do maior número de ocorrências possíveis. Para tanto, os equipamentos de divisão de imagem deverão trabalhar no módulo máximo de divisão do monitor. Essa situação possibilita que uma área maior seja monitorada ao mesmo tempo, aumentando a produtividade e a eficiência do SISTEMA DE CFTV.

Detecção: quando houver a detecção de invasão, o CFTV passa a ter um caráter de acompanhamento e registro. Para tanto, o operador deverá mudar o módulo de operação para visualizar uma câmera de cada vez, acompanhando o invasor pelo tempo que o mesmo se encontre nas dependências. Imediatamente após a detecção da invasão, o operador da CENTRAL DE MONITORAMENTO acionará a EQUIPE DE PRONTA RESPOSTA. O operador não deverá deixar o seu posto, permanecendo o tempo todo junto ao sistema de CFTV, para que possa, via rádio, orientar os membros da EQUIPE DE PRONTA RESPOSTA: o local exato que se encontra o invasor, bem como se certificar que no mesmo momento outros invasores também estão adentrando as instalações.   

Deverá ser criada uma ficha de monitoramento, seguindo as características de cada sistema instalado, onde estarão descritos os procedimentos a serem adotados em cada situação com as informações dos responsáveis que deverão ser contatados em casos de evento nas unidades cobertas pelo Sistema de CFTV para troca de senha e contra senha.

Por uma questão de segurança, o sistema de gravação de imagens, só poderá ser acessado por funcionários credenciados da empresa contratada. 

Caso haja interesse em backup das imagens gravadas, o mesmo deverá ser solicitado através de ofício da Câmara Municipal de Sorocaba. 

Qualquer funcionário da empresa contratada só poderá entrar no local devidamente uniformizado e portando crachá de identificação, procurando sempre que possível, evitar os horários de maior movimento de funcionários e visitantes. 

Os funcionários da Câmara Municipal de Sorocaba que terão a incumbência de utilizar o Sistema Integrado de Segurança deverão receber treinamento específico através de palestras explicativas. 

Para os novos funcionários admitidos que recebam a incumbência de utilizar o Sistema Integrado de Segurança, haverá a necessidade de informar a Contratada, solicitando o treinamento específico. 

7.1. Procedimentos em caso de sinistro.

7.1.1 Para a formalização do sinistro se fará necessária a comunicação à contratada, no prazo máximo de 24 horas úteis a partir da sua constatação, bem como a apresentação do respectivo Boletim de Ocorrência, providenciado pelo responsável pela unidade; 

7.1.2. A contratante poderá solicitar à contratada relatórios/imagens do sistema, que comprovem o evento detectado, para fins de apuração/verificação.

8. Considerações finais

Esse manual é básico de operação do SISTEMA DE CFTV E MONITORAMENTO, e deverá ser obrigatoriamente seguido. Para tanto, a empresa responsável pela implantação do sistema deverá promover o treinamento de sua equipe e dos membros da Câmara Municipal de Sorocaba, bem como a sua reciclagem constante, além de buscar sempre a atualização tecnológica dos equipamentos envolvidos em sua operação.

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS
Pregão n.º 27/2015

A empresa XXXXXXX devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º xxxxxxxxxx, com sua sede em ...(endereço completo)..., em conformidade com o disposto no art. 4º, inciso VII, da Lei n.º 10.520/02, DECLARA que está apta a cumprir plenamente todos os requisitos habilitatórios exigidos no edital que rege o certame acima indicado.

Local e data

Assinatura e RG do representante legal
ANEXO IV
MODELO DE PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a empresa ........................., com sede na Rua ..................., n.º ...., devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º ...................., representada, neste ato, pelo Sr. ................., (nacionalidade, estado civil, profissão) portador da cédula de identidade RG n.º .................. e do CPF n.º ......................., a quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante no Pregão n.º 27/2015, instaurado pela Câmara Municipal de Sorocaba, em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.
Local e data

Assinatura do responsável pela outorga
(com firma reconhecida)

ANEXO V

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

Pregão n.º 27/2015

A empresa ......................., inscrita no CNPJ sob o n.º ......................., por intermédio de seu representante legal Sr. ....................., portador da cédula de identidade n.º  ............................. e do CPF n.º ............................, DECLARA para fins do disposto na Lei Complementar n.º 123/2006, sob as sanções administrativas e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada ........ (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte)............

DECLARA ainda que esta empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006.

Local e data

Assinatura e RG do representante legal
ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR PARA LICITAR COM O PODER PÚBLICO

Pregão n.º 27/2015
D E C L A R A Ç Ã O
......(Nome da empresa).............., inscrito no CNPJ n.º ............, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ..............,portador(a) da Carteira de Identidade n.º ..............e do CPF n.º ..........., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Local e data

Assinatura do representante legal
ANEXO VII
FICHA DE CREDENCIAMENTO
DADOS DA EMPRESA LICITANTE

Razão Social:

Nome Fantasia:

CNPJ:

Endereço: 
n.º

Complemento:

Bairro:

Cidade: 
UF:

Cep:

Telefone: 
Fax:

Site:

e-mail:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL/CREDENCIADO PRESENTE NA SESSÃO:
Nome:
CPF: 
Telefone:

e-mail:
ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA
PREGÃO Nº 27/2015

À

Câmara Municipal de Sorocaba

Sra. Pregoeira

1. A empresa ________________, inscrita no CNPJ n.º __________________, 

estabelecida no endereço ____________________, pelo presente propõe valores para a implantação, instalação e manutenção do sistema de circuito fechado de televisão (CFTV) e monitoramento da Câmara Municipal de Sorocaba, conforme especificações técnicas descritas no edital do Pregão n.º xx/2015. 

2. Valor global mensal: R$ _____________(por extenso):

3. Valor total global por 12 meses: R$_____________(por extenso):________.

4. Em anexo a essa proposta, informamos os valores unitários das tabelas 1 – Descrição dos equipamentos de CFTV, 2 – Descrição dos equipamentos de controle de acesso, 3 – Equipamentos de infraestrutura e cabeamento e 4 – Serviço de vigilância patrimonial, constantes no Termo de Referência, Anexo II do edital, com finalidade de atender aos casos de acréscimo, remanejamento e readaptações de equipamentos e serviços, quando solicitadas pela Câmara.
5. Em anexo a essa proposta, apresentamos o cronograma com a duração do curso para instrução dos servidores da Câmara para utilização do sistema de CFTV e monitoramento;
6. O responsável pela assinatura do contrato:_________.

7. Dados bancários para pagamento:_______________.

8. Indicação da forma de garantia para contratar: _______________________.
9. Declara, que o preço cotado inclui todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, tais como: custos salariais, com observância das remunerações mínimas definidas para os pisos das categorias de cada tipo de trabalhador que será disponibilizado, devidamente firmados em acordos ou convenções trabalhistas, celebrados entre entidades sindicais e patronais e de profissionais na cidade da prestação dos serviços, adicional noturno, periculosidade, encargos sociais, benefícios aos empregados, supervisão dos trabalhos, custos de uniformes, materiais, produtos e equipamentos e despesas indiretas, aí incluídas as despesas fiscais e o lucro da empresa, etc ; de modo que, nenhuma outra remuneração seja devida em qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços.

10. Declara, outrossim, que, por ser de seu conhecimento, se submete a todas as cláusulas e condições do Edital relativas a licitação supra, bem como, às condições da Lei  Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Municipal nº 4.642/2005  e demais normas complementares e das condições  constantes do Edital supra.

 (local) ,  de                   de 2015.

-------(local e data)-----

-------(assinatura autorizada)------

------(nome ,RG. e cargo do signatário)-----

_ ( telefone – e-mail)___
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